
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

1º OFÍCIO DE SEGURIDADE SOCIAL E EDUCAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA _____ª VARA CÍVEL

DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL/DF.

Ref. Inquérito Civil 1.00.000.006928/2013-75 e apensos

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República

signatária,  no  exercício  de  suas  atribuições  e  no  cumprimento  de  seus  deveres

constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127, “caput”, e 129, incisos II e III,

da Constituição Federal, bem como no artigo 5º da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de

1985, e no artigo 6º, inciso VII, alíneas “a” e “d”, da Lei Complementar nº 75, de 20 de

maio de 1993, vem propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

com pedido de tutela provisória de urgência (antecipada) 

em face da

UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, representada por seu Procurador-Geral,

com  endereço  funcional  no  SIG,  Quadra  06,  Lote  800,  Departamento  de  Imprensa

Nacional, 2º andar, Brasília/DF, CEP 70610-460, Tel (61) 4009-4630, pelos fatos a seguir

expostos.
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1. DOS FATOS

1.1.  BREVE  RESUMO  DAS  IRREGULARIDADES  SUSCITADAS  NO

PROGRAMA MAIS  MÉDICOS,  DESDE  A SUA CRIAÇÃO.  PROVIDÊNCIAS

ADOTADAS POR DIVERSOS ÓRGÃOS E DECISÕES JUDICIAIS. DO OBJETO

DO IC 1.00.000.006928/2013-75 E DA PRESENTE AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Em  maio  de  2013,  foi  instaurado  o  Inquérito  Civil  nº

1.00.000.006928/2013-751 nesta Procuradoria da República do Distrito Federal, a fim de

averiguar irregularidades diversas suscitadas quanto ao Programa Mais Médicos para o

Brasil,  do  Ministério  da  Saúde,  tais  como  a  suposta  falta  de  transparência  no

chamamento de médicos  de diversos  países  em detrimento  de médicos  brasileiros;  a

suposta ilegalidade e afronta à isonomia na preferência conferida a médicos cubanos; a

suposta falta de transparência e ilegalidade no repasse de recursos públicos à OPAS para

intermediação da vinda dos médicos cubanos, com o pagamento de bolsas menores que

aquelas recebidas por médicos de outros países ou médicos brasileiros; a suposta falta de

controle da efetiva aplicação desses recursos, em virtude da falta e ou insuficiência das

prestações de contas apresentadas pela OPAS; e a suposta discriminação e violação de

direitos  fundamentais  dos  médicos  cubanos,  que  estariam  impedidos  de,  mesmo  no

território  brasileiro,  contrair  matrimônio,  deslocar-se  livremente,  tendo  seus  passos

possivelmente vigiados constantemente por agentes cubanos. 

Representações  similares  foram  protocoladas  igualmente  perante  o

Ministério Público do Trabalho e o Conselho Federal de Medicina, os quais, em suas

1 A este feito, foram apensados os seguintes, com temáticas semelhantes, trazidas ao MPF por entidades
e  cidadãos  dos  mais  diversos:  Inquérito  Civil  (IC)  1.16.000.000861/2015-67;  Procedimento
Preparatório  (PP)  1.16.000.003327/2014-91;  PP  1.33.005.000075/2014-58;  Notícia  de  Fato  (NF)
1.17.000.001286/2015-82;  NF  1.16.000.002331/2013-91;  NF  1.16.000.003302/2013-47;  NF
1.16.000.002952/2013-75;  NF  1.16.000.002951/2013-21;  NF  1.16.000.003287/2013-37;  NF
1.00.000.004883/2014-85;  NF  1.33.000.002917/2013-75;  NF  1.16.000.002785/2013-62;
1.16.000.002798/2013-31.
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esferas de atribuição, adotaram providências distintas.  

Primeiramente, as questões relativas à discussão acerca da possível burla à

legislação  trabalhista  nacional foram  objeto  de  Ação  Civil  Pública  nº  0000382-

62.2014.5.10.013 ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, perante a Justiça do

Trabalho  em  Brasília.  Todavia,  a  Justiça  Trabalho  da  10ª  Região  se  declarou

incompetente  para  a  causa  e,  em 10/05/2017,  remeteu  à  Justiça  Federal  do  Distrito

Federal os autos. O Processo restou extinto sem julgamento do mérito, por ausência de

interesse.

Já a aventada inconstitucionalidade da Medida Provisória que deu origem

à Lei que rege o Programa Mais Médicos - Lei nº 12871/2013 - foi objeto da ADI 5035,

ajuizada  pela  AMB – Associação Médica Brasileira e  da  ADI 5037,  proposta  pela

Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  Liberais  Universitários  Regulamentados  a

ADI 5037, as quais foram  julgadas  totalmente improcedentes pelo Supremo Tribunal

Federal, pendente de publicação o respectivo acórdão2. 

Pelo Conselho Federal de Medicina, fora ajuizada também a Ação Civil

Pública nº 75040-51.2013.4.01.3400, demanda que requeria a  suspensão do acordo de

cooperação  firmado  entre  o  Brasil  e  a  OPAS,  tendo  em  vista  sua  ilegalidade,

notadamente  em  face  da  desigualdade  de  tratamento  vivenciada  pelos  médicos

intercambistas cubanos em face dos médicos de outras nacionalidades. A sentença, já

transitada em julgado,  julgou improcedentes os pedidos, tendo  este órgão atuou como

custos legis.

Houve,  igualmente,  a  propositura  da  Ação  Popular  nº  19974-

52.2014.4.01.3400,  na  qual  este  órgão já  ofertou  parecer  de  mérito,  que  questiona  a

ilegalidade  do  80º  Acordo  de  Cooperação  firmado  entre  o  Brasil  e  a  OPAS,  que

2 Decisão proferida pelo STF em 30 de novembro de 2017, pela integral constitucionalidade da Lei de
regência, ainda pendente de publicação. O Parecer da Procuradoria-Geral da República, em ambos os
casos, foi também no sentido da plena constitucionalidade dos dispositivos impugnados.
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viabilizou  a  participação  dos  médicos  intercambistas  cubanos  no  Programa  Mais

Médicos,  a  partir  de  seus  numerosos  Termos  de  Ajuste  (nº  03  a  08).  Esta  ação,

inicialmente extinta sem julgamento do mérito, obteve decisão, em grau de Apelação, no

sentido de seu cabimento, tendo o TRF1ª considerado “demonstrado na petição inicial o

risco de lesão ao patrimônio público da União Federal, decorrente dos evidentes efeitos

financeiros do convênio firmado com a OPAS, para fins do Programa Mais Médicos,

assim como resultante do comprometimento da transparência dos atos administrativos

envolvidos na negociação e execução do ajuste”3. A ação permanece em tramitação.

Outras representações encaminhadas a esta Procuradoria da República,

pelo  Conselho  Federal  de  Medicina,  que  noticiavam  a  substituição  de  médicos  já

vinculados à estratégia de saúde da família, em determinados Municípios, por médicos

estrangeiros  do  Programa  Mais  Médicos,  resultaram  na  expedição,  pelo  Ministério

Público Federal, da  Recomendação GAB-LLO nº 9/2016 (fl. 1215) ao Presidente do

Conselho  Nacional  de  Secretarias  Municipais  de  Saúde  (CONASEMS),  para  que  os

Secretários  Municipais  de  Saúde se  abstivessem de  substituir  médicos  brasileiros,  já

vinculados à estratégia de saúde da família de seus municípios, por médicos estrangeiros

recrutados pelo Programa Mais Médicos para o Brasil do Governo Federal,  o que foi

devidamente acatado. 

Recentemente,  ainda,  foi  ajuizada,  pela  Defensoria Pública da União,

3 PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AÇÃO POPULAR. PROGRAMA MAIS MÉDICOS.
ATO  POTENCIALMENTE  ILEGAL  E  LESIVO  À  MORALIDADE  ADMINISTRATIVA  E  AO
PATRIMÔNIO PÚBLICO. CABIMENTO DA AÇÃO POPULAR. INÉPCIA DA INICIAL AFASTADA.I
– Na espécie dos autos, resta demonstrado na petição inicial o risco de lesão ao patrimônio público da
União Federal, decorrente dos evidentes efeitos financeiros do convênio firmado com a OPAS, para fins do
Programa  Mais  Médicos,  assim  como  resultante  do  comprometimento  da  transparência  dos  atos
administrativos envolvidos na negociação e execução do ajuste.II - Ademais, a ação popular é cabível para
a proteção da moralidade administrativa,  ainda que inexistente o dano material  ao patrimônio público.
Precedentes do STJ e deste TRF. III – Apelações do autor e do Ministério Público Federal providas para
anular a sentença monocrática e determinar o retorno dos autos para regular processamento e prolação de
sentença de mérito.
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Ação Civil Pública em face da UNIÃO, diante da notícia de que o governo de Cuba

teria manifestado interesse em finalizar sua participação no Mais Médicos, opondo-se a

exigências a serem feitas pelo próximo Presidente da República para a continuidade da

participação de médicos cubanos no programa4. Ação requer que a UNIÃO mantenha as

regras atuais de recrutamento dos médicos cubanos para impedir paralisação abrupta dos

serviços por ele prestados.

É  certo,  todavia,  que  aspectos  importantes  da  execução do Programa

Mais  Médicos  –  não  obstante  declarado  constitucional  pelo  Supremo  Tribunal

Federal – e de possível prejuízo causado ao patrimônio público da saúde por força

da  intermediação  da  OPAS,  já  analisados  pelo  TCU  no  processo  TC  nº

027.492/2013-3 (que gerou o Acórdão  360/2017-Plenário), não foram, até o momento,

objeto de discussão judicial aprofundada. 

Desse modo, esta demanda tem mira, exclusivamente, a problemática

da falta de transparência e de controle finalístico na execução das ações previstas no

80º Termo de Cooperação Técnica (e aditivos) firmado pelo Brasil  com a OPAS

(Organização Panamericana de Saúde) e do consequente dano ao erário que esses

atos podem ensejar,  urgindo que se determine à UNIÃO medidas de fiscalização da

execução  do  ajuste,  bem como providências  que  possam  prevenir possíveis  danos

patrimoniais  futuros,  em  caso  de  manutenção  do  Programa  Mais  Médicos  com  a

intermediação de outras organizações internacionais.

1.2. DO “PROGRAMA MAIS MÉDICOS” E DO “PROJETO MAIS MÉDICOS

4  A Defensoria Pública da União (DPU) entrou com ação civil pública (ACP) nesta sexta-feira (16) em
que pede à União a manutenção das atuais regras do programa Mais Médicos e a abertura do programa
a médicos estrangeiros de qualquer nacionalidade. O objetivo é garantir a continuidade dos serviços
prestados à população. O pedido de tutela de urgência em caráter antecedente à ACP visa evitar que “a
população atendida seja prejudicada com a saída abrupta de milhares de médicos sem que a União
previamente promova medidas efetivas de modo a repor imediatamente o quantitativo de médicos que
estão em vias de deixar o referido programa”. Disponível em:  http://www.dpu.def.br/noticias-distrito-
federal/47375-dpu-ajuiza-acao-para-garantir-atendimento-a-populacao-com-mais-medicos.  Acesso  em
16 de novembro de 2018.
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PARA  O  BRASIL”:  LEI  Nº  12.871/2013,  80º  TERMO  DE  COOPERAÇÃO

FIRMADO COM A OPAS E TERMOS DE AJUSTES

O chamado Programa Mais Médicos teve início em 2013, com a edição da

Medida  Provisória  nº  621  de  08/07/2013  pela  Presidente  da  República,  que  criou  o

Programa com a finalidade de formar recursos humanos na área médica para o Sistema

Único de Saúde – SUS. No dia 22/10/2013, a Medida Provisória foi convertida na Lei nº

12.871/2013, publicada no Diário Oficial da União do dia seguinte.

Segundo consta do art. 1º da Lei 12.871/2013, os objetivos do mencionado

Programa são:

I - diminuir a carência de médicos nas regiões prioritárias para o SUS, a

fim de reduzir as desigualdades regionais na área da saúde;

II - fortalecer a prestação de serviços na atenção básica em saúde no

País;

III  -  aprimorar  a  formação  médica  no  País  e  proporcionar  maior

experiência no campo da prática médica durante o processo de formação;

IV  -  ampliar  a  inserção  do  médico  em  formação  nas  unidades  de

atendimento do SUS, desenvolvendo seu conhecimento sobre a realidade

da saúde da população brasileira;

V  -  fortalecer  a  política  de  educação  permanente  com  a  integração

ensino-serviço,  por  meio  da  atuação  das  instituições  de  educação

superior na supervisão acadêmica das atividades desempenhadas pelos

médicos;

VI - promover a troca de conhecimentos e experiências entre profissionais

da saúde brasileiros e médicos formados em instituições estrangeiras;

VII - aperfeiçoar médicos para atuação nas políticas públicas de saúde
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do País e na organização e funcionamento do SUS; e

VIII - estimular a realização de pesquisas aplicadas ao SUS.

Conforme o art. 2º, III, da referida Lei,  para a consecução dos objetivos

do Programa Mais Médicos, serão adotadas, entre outras, as seguintes ações:

(...)

III - promoção, nas regiões prioritárias do SUS, de aperfeiçoamento de

médicos  na  área  de  atenção  básica  em  saúde,  mediante  integração

ensino-serviço, inclusive por meio de intercâmbio internacional.  

Já os artigos 13 e 14 da Lei assim dispuseram: 

Art. 13.  É instituído, no âmbito do Programa Mais Médicos, o Projeto

Mais Médicos para o Brasil, que será oferecido:

I - aos médicos formados em instituições de educação superior brasileiras

ou com diploma revalidado no País; e

II  -  aos  médicos  formados  em  instituições  de  educação  superior

estrangeiras, por meio de intercâmbio médico internacional.

§ 1º  A seleção e a ocupação das vagas ofertadas no âmbito do Projeto

Mais Médicos para o Brasil observarão a seguinte ordem de prioridade:

I - médicos formados em instituições de educação superior brasileiras ou

com diploma revalidado no País, inclusive os aposentados;

II  -  médicos  brasileiros  formados  em  instituições  estrangeiras  com

habilitação para exercício da Medicina no exterior; e

III - médicos estrangeiros com habilitação para exercício da Medicina no

exterior.

§ 2º Para fins do Projeto Mais Médicos para o Brasil, considera-se:
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I  -  médico  participante:  médico  intercambista  ou  médico  formado  em

instituição de educação superior brasileira ou com diploma revalidado; e

II - médico intercambista: médico formado em instituição de educação

superior  estrangeira  com  habilitação  para  exercício  da  Medicina  no

exterior.

§ 3º A coordenação do Projeto Mais Médicos para o Brasil ficará a cargo

dos Ministérios da Educação e da Saúde, que disciplinarão, por meio de

ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da Saúde, a forma

de  participação  das  instituições  públicas  de  educação  superior  e  as

regras  de  funcionamento  do  Projeto,  incluindo  a  carga  horária,  as

hipóteses de afastamento e os recessos.

Art. 14.  O aperfeiçoamento dos médicos participantes ocorrerá mediante

oferta  de  curso de especialização por  instituição pública  de  educação

superior e envolverá atividades de ensino, pesquisa e extensão que terão

componente assistencial mediante integração ensino-serviço.

§ 1º O aperfeiçoamento de que trata o caput terá prazo de até 3 (três)

anos, prorrogável por igual período caso ofertadas outras modalidades

de formação, conforme definido em ato conjunto dos Ministros de Estado

da Educação e da Saúde.

Importa destacar, ainda, que o art. 19 da Lei determina que os médicos

integrantes do Projeto receberão bolsa-formação, bolsa-supervisão ou bolsa-tutoria, além

de  ajuda  de  custo  destinada  a  compensar  as  despesas  de  instalação  do  médico

participante,  que  não  poderá  exceder  a  importância  correspondente  ao  valor  de  três

bolsas-formação. 

Finalmente, o art. 23 da norma prevê que:  

Art. 23.  Para execução das ações previstas nesta Lei, os Ministérios da

8



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

1º OFÍCIO DE SEGURIDADE SOCIAL E EDUCAÇÃO

Educação e da Saúde poderão firmar acordos e outros instrumentos de

cooperação  com  organismos  internacionais,  instituições  de  educação

superior nacionais e estrangeiras, órgãos e entidades da administração

pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios,  consórcios  públicos  e  entidades  privadas,  inclusive  com

transferência de recursos.

Em 25/04/2013, o Ministério da Saúde e a Organização Pan-americana da

Saúde/OPAS celebraram o 80º Termo de Cooperação Técnica para o desenvolvimento de

ações  vinculadas  ao  projeto  “Acesso  da  População  Brasileira  à  Atenção  Básica  em

Saúde”. 

Após a edição da Lei 12.871/2013, no dia 22/08/2013, foi firmado o  3º

Termo de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação, com vistas a viabilizar o “Programa de

Cooperação Técnica da Organização Pan-Americana da Saúde para a Participação

de Médicos Cubanos no Projeto Mais Médicos para o Brasil”.

O 80º Termo de Cooperação inicialmente assim previu: 

CLÁUSULA QUARTA: DA OPERACIONALIZAÇÃO

O Presente termo de Cooperação Técnica será operacionalizado mediante

a assinatura de Termos de Ajustes, firmados entre o  MINISTÉRIO e a

ORGANIZAÇÃO,  correspondendo  cada  Termo  assinado em  parte

integrante deste instrumento, um Plano de Ação e o respectivo Plano de

Aplicação de recursos financeiros, quando for o caso.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Cada Termo de Ajuste detalhará os objetivos,

meios,  formas  de  participação,  obrigações  das  partes,  contribuições

técnicas,  financeiras,  de  recursos  humanos,  de  orçamento  e  forma  de

desembolsos, destinados a assegurar o normal e adequado cumprimento

de cada Termo.  
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(…)

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos orçamentários e financeiros necessários à operacionalização

do presente Termo serão alocados pelo  MINISTÉRIO,  dentro de suas

disponibilidades  orçamentárias  e  financeiras  e  de  acordo  com  o

cronograma de desembolso acordado e firmado entre as partes em cada

Termo de Ajuste. 

SUBCLÁUSULA  ÚNICA: Do  total  de  recursos  de  que  trata  esta

Cláusula, 5% (cinco por cento) serão destinados ao reembolso dos custos

indiretos  decorrentes  da  cooperação  técnica  a  ser  prestada  pela

ORGANIZAÇÃO.

CLÁUSULA OITAVA:  DA PRESTAÇÃO  DE  CONTAS/INFORMES

TÉCNICO E FINANCEIRO OFICIAIS

A  ORGANIZAÇÃO apresentará  semestralmente  ao  MINISTÉRIO,  a

título  de  prestação  de  contas,  Relatórios  Técnico  e  Financeiro  da

execução parcial  do  Plano de  Trabalho até  60  (sessenta)  dias  após  o

término de cada semestre, e ao final da execução do Plano de Trabalho

até 90 (noventa) dias após o término das atividades, a serem processados

em sistema computadorizado de informações da  ORGANIZAÇÃO para

este  fim,  dispensando-se  a  juntada  de  documentação  interna  da

ORGANIZAÇÃO. 

Analisando  inicialmente  o  Programa,  o  TCU,  no  bojo  da  TC  nº

027.492/2013-3, apontou indícios das seguintes irregularidades5: 

5 O Acórdão nº 3614/2013, que analisou o 3º Termo de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação Técnica,
instou o Ministro da Saúde a:
9.2.1 apresentar justificativas para a realização de pagamentos semestrais antecipados à OPAS, tendo
em vista o disposto no art. 62 da Lei nº 4320/1964;
9.2.2 informar que medidas serão adotadas se os valores transferidos não corresponderem ao total dos
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a)  pagamento  aos  médicos  intercambistas  supostamente  em desacordo

com o disposto no caput do art. 5º da Constituição Federal e no Código

de Prática de Recrutamento Internacional de Profissionais de Saúde da

OMS;

b)  taxa de administração fixada sem que tenha sido comprovada sua

compatibilidade com os gastos efetivos e o exercício correspondente;

c)  início  de  programa ou  projeto  não incluído na Lei  Orçamentária

Anual e no Plano Plurianual (PPA) e suposto desvio de finalidade na

utilização de dotação orçamentária;

d) pagamento antecipado sem justificativa;

e)  obscuridade na  relação  entre  as  Organizações  Pan-Americana  de

Saúde e Mundial de Saúde e a República de Cuba.

Eis o resumo do conteúdo de todos os termos aditivos ao 80º Termo de

Cooperação Técnica, seus Planos de Trabalho e cronogramas de desembolso: 

- Primeiro Termo de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação Técnica. O aditivo

não aponta aporte de valores mas, sim, a inclusão da alínea “i” ao inciso I da

Cláusula  Quinta,  que  passou  a  vigorar  com outra  redação,  tratando  de  quem

arcaria com a tramitação de todas as reclamações que possam vir a ser feitas por

terceiros  contra  a  ORGANIZAÇÃO  (OPAS)  e  seus  peritos,  agentes  e

funcionários;

-  Segundo Termo de Ajuste  ao 80º  Termo de Cooperação Técnica. Indica

serviços prestados no período; 
9.2.3  relacionar  os  procedimentos  que  serão  adotados  em relação  à  prestação  de  contas  do  valor
repassado à  OPAS a  título  de  taxa  de  administração,  de  modo a  verificar  se  o  referido  valor  foi
integralmente aplicado no custeio dos serviços objeto do acordo; 
(…)
9.2.5  confirmar  se,  no  âmbito  do  acordo  de  cooperação  firmado  com  a  OPAS/MS,  todos  os
profissionais selecionados par atuar no Brasil receberão ajuda de custo máxima prevista. (…)
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recursos aportados para o plano de trabalho correlato, mediante adição de metas e

recursos necessários ao desenvolvimento das ações do projeto. São repassados à

OPAS a quantia de R$11.539.264,00 (onze milhões, quinhentos e trinta e nove

mil,  duzentos  e  sessenta  e  quatro  reais),  sendo  o  valor  de  R$  549.489,00

(quinhentos  e  quarenta  e  nove  mil,  quatrocentos  e  oitenta  e  nove  reais),

correspondente  a  5%  do  montante  líquido  previsto  no  Termo,  destinado  ao

reembolso  de  “custos  indiretos” decorrentes  da  cooperação  técnica  a  ser

fornecida pela ORGANIZAÇÃO. Não há explicação sobre o que se pode entender

por custos indiretos.

O “Plano  de  Trabalho”  correspondente  descreve  sinteticamente  o  objeto,

mas  não  estabelece  metas  objetivas,  estratégias  pormenorizadas,  nem  o

número de agentes envolvidos ou a distribuição de competências e de força

de trabalho. Já o cronograma de desembolso dos recursos, feito inteiramente

no mês de agosto de 2013, igualmente vem sem maiores especificações:

10. ESPECIFICAÇÃO 11. CONCEDENTE 12. PROPONENTE 13. SUBTOTAL POR NATUREZA

DE GASTO (EM R$1,00)

DIÁRIAS 1.549.065,00 1.549.065,00

PASSAGENS 665.000,00 665.000,00

SERVIÇOS DE TERCEIRO –

PESSOA FÍSICA

1.161.900,00 1.161.900,00

SERVIÇO  DE  TERCEIRO  –

PESSOA JURÍDICA

7.613.810,00 7.613.810,00

CUSTOS INDIRETOS – (5%) 549.489,00 549.489,00

SUB-TOTAL P/ CAT. ECONÔMICA 11.539.264,00 11.539.264,00

14. TOTAL 11.539.264,00 11.539.264,00

- Terceiro Termo de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação Técnica. Este Termo

insere metas e recursos no processo de Cooperação Técnica entre o Ministério da

12
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Saúde e a OPAS, para garantir  a participação de médicos  cubanos no Projeto

Mais Médicos. Entre as obrigações do Ministério da Saúde, constam: elaborar e

implementar  uma estratégia  de comunicação do Programa; garantir  a logística

necessária para capacitação dos médicos participantes do Programa; garantir  a

emissão de documentos migratórios e abertura de contas-correntes de titularidade

dos  médicos  participantes;  garantir  o  transporte  dos  médicos  participantes;

realizar o repasse semestral antecipado à OPAS/OMS dos recursos referentes

ao financiamento da cooperação técnica e do financiamento das bolsas dos

médicos participantes. Já à OPAS cabe conformar um conjunto de assessores em

Atenção Básica em Saúde que acompanharão o Programa nos níveis nacional e

estadual; elaborar cursos e seminários destinados ao intercâmbio de experiências;

avaliar a seleção dos médicos aptos à participação no Programa; contratar seguro

de  vida  para  os  médicos  participantes,  comprovar  recolhimento  referente  à

cobertura securitária e seguridade social dos médicos participantes, entre outras. 

Quanto aos recursos referentes ao Plano de Trabalho aprovado, o Ministério da

Saúde se compromete a transferir para a OPAS a quantia de R$ 510.957.307,00

(quinhentos e dez milhões, novecentos e cinquenta e sete mil, trezentos e sete

reais), dos quais R$ 24.331.301,00 (vinte e quatro milhões, trezentos e trinta e

um mil, trezentos e um reais) referem-se aos “custos indiretos” decorrentes da

cooperação  técnica,  não  havendo  tampouco  aqui  qualquer  definição  sobre  tal

rubrica. Não há, no ajuste,  qualquer menção sobre a quantidade de médicos

intercambistas  que  devem ser  enviados  de  Cuba  para  o  Brasil  ou  quais

requisitos devem cumprir esses profissionais, tampouco sobre o valor mensal

das bolsas-formação que lhes seriam devidas. 

O Plano de Trabalho respectivo está vazado em termos praticamente idênticos aos

do  Termo  de  Ajuste  anterior,  sem maiores  especificações  da  destinação  de

recursos,  que,  neste  Termo,  chegam  a  510  milhões  de  reais,  consoante
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demonstrativo de desembolso: 

10. ESPECIFICAÇÃO 11. CONCEDENTE 12. PROPONENTE 13. SUBTOTAL POR NATUREZA

DE GASTO (EM R$1,00)

DIÁRIAS 1.309.770,00 1.309.770,00

PASSAGENS 12.242.500,00 12.242.500,00

SERVIÇOS DE TERCEIRO –

PESSOA FÍSICA

469.000.000,00 469.000.000,00

SERVIÇO  DE  TERCEIRO  –

PESSOA JURÍDICA

4.073.736,00 4.073.736,00

CUSTOS INDIRETOS – (5%) 24.331.301,00 24.331.301,00

SUB-TOTAL P/ CAT. ECONÔMICA 510.957.307,00 510.957.307,00

14. TOTAL 510.957.307,00 510.957.307,00

- Quarto Termo de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação Técnica. O objeto do

Termo  é  similar  aos  demais,  tratando  da  inserção  de  metas  e  recursos  para

garantir a Cooperação Técnica firmada. Também aqui não há menção expressa

do número de médicos participantes. O recursos repassados à OPAS atingem o

montante  de  R$  973.946.600,00  (novecentos  e  setenta  e  três  milhões,

novecentos  e  quarenta  e  seis  mil  e  seiscentos  reais),  dos  quais  mais  de  46

milhões  são  destinados  ao  pagamento  de  “custos  indiretos”  decorrentes  da

cooperação técnica fornecida.

O Plano de Trabalho do respectivo Termo, igualmente, como os demais, vem sem

a pormenorização de metas, estratégias ou resultados a serem alcançados. O

plano de aplicação dos valores repassados apresenta rubricas bastante vagas, a

saber:

10. ESPECIFICAÇÃO 11. CONCEDENTE 12. PROPONENTE 13. SUBTOTAL POR NATUREZA
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DE GASTO (EM R$1,00)

DIÁRIAS 1.790.180,00 1.790.180,00

PASSAGENS 30.635.000,00 30.635.000,00

SERVIÇOS DE TERCEIRO –

PESSOA FÍSICA

841.298.010,00 841.298.010,00

SERVIÇO  DE  TERCEIRO  –

PESSOA JURÍDICA

53.845.000,00 53.845.000,00

CUSTOS INDIRETOS – (5%) 46.378.410,00 46.378.410,00

SUB-TOTAL P/ CAT. ECONÔMICA

14. TOTAL 973.946.600,00 973.946.600,00

- Quinto Termo de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação Técnica. Cláusulas

semelhantes às dos demais. O respectivo Plano de Trabalho possui as mesmas

justificativas,  aponta grupos de gastos de conteúdo genérico,  não descreve

metas quantitativas precisas (número de profissionais abrangidos pelo projeto,

número  de  municípios  beneficiados  ou  número  de  estudos/publicações

realizados) mas apenas fixa um percentual (45%) que não se sabe a que valor se

refere.  

O correspondente cronograma de desembolso alude a um repasse à OPAS de R$

1.175.973.740,00 (um bilhão, cento e setenta e cinco mil, novecentos e setenta e

três, setecentos e quarenta reais).

-  Sexto Termo de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação Técnica.  Cláusulas

semelhantes às dos demais. O respectivo Plano de Trabalho possui as mesmas

justificativas,  aponta grupos de gastos de conteúdo genérico, não descreve

metas quantitativas precisas (número de profissionais abrangidos pelo projeto,

número  de  municípios  beneficiados  ou  número  de  estudos/publicações

realizados).  Repassa  à  OPAS  o  valor  de R$  1.443.407.325,00  (um  bilhão,
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quatrocentos e quarenta e três milhões, quatrocentos e sete mil, trezentos e

vinte  e  cinco  reais),  para  as  rubricas  genéricas  “diárias”,  “passagens”,

“serviços de terceiros – pf”, “serviços de terceiros – pj”, “custos indiretos”. 

1.3.  DO PAGAMENTO  DIFERENCIADO AOS  MÉDICOS  CUBANOS  E  DOS

INDÍCIOS DE REPASSES INDIRETOS DE RECURSOS A CUBA

Além das irregularidades apontadas, em caráter geral, nos termos aditivos

ao 80o. Termo de Cooperação firmado entre Brasil e OPAS, há, como se verá a seguir, um

dado marcante que torna essa cooperação manifestamente  viciada e, assim, ilegal _  o

fato de ter servido ao fim de escamotear repasses de recursos públicos brasileiros a

Cuba, em montante superior ao que remuneraria os médicos cubanos inseridos no

Programa Mais Médicos,  para finalidades desconhecidas (que não são reveladas

pela OPAS) e, como tal, infensas a qualquer controle de direito administrativo ou

financeiro que o ente público (UNIÃO) pudesse pretender. Para tanto, a execução da

cooperação técnica utilizou o artifício da remuneração dos médicos cubanos em patamar

muito inferior  ao que se aplicava aos  médicos  oriundos de outros  países,  embora os

montantes  de  repasses  feitos  à  OPAS tenham sido  calculadas  com base  na suposta

remuneração per capita (integral) dos médicos cubanos selecionados.   

Conforme Contrato Individual para a Prestação de Serviços Profissionais,

firmado pela médica Ramona Matos Rodriguez e a empresa cubana Sociedad Mercantil

Cubana  Comercializadora  de  Servicios  Médicos  Cubanos  (responsável,  no  território

cubano, pela intermediação junto à OPAS), bem como declarações colhidas de diversos

médicos  cubanos  atuantes  no  Distrito  Federal  pelo  Programa  Mais  Médicos,  restou

comprovado  que  estes  profissionais  não  recebiam  integralmente  a  bolsa  de  R$
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10.000,00 (dez mil reais)6 paga pela União à OPAS, mas tão somente U$ 1,000.00 (mil

dólares americanos),  equivalente,  em 2013, a pouco menos de R$ 3.000,00 (três mil

reais).  

O  contrato  que  a  médica  Ramona  Matos  Rodriguez  assinou  para  que

pudesse participar do Programa Mais Médicos previa, no item “j”, que a profissional

receberia  diretamente  da  OPAS apenas  U$ 400,00 (quatrocentos  dólares),  sendo que

outros U$ 600,00 (seiscentos dólares) seriam depositados numa conta em Cuba. Segundo

alegou a médica, os U$ 600,00 seriam liberados após o término do contrato e retorno da

profissional ao seu país (fls. 584/589).

Os termos desse ajuste foram confirmados por diversos médicos cubanos

participantes  do  Programa  Mais  Médicos,  conformem  comprovam  os  Termos  de

Declarações  de  fls.  961/969  e  972/981.  Tais  depoimentos  também  informam  que,

posteriormente, os 1000 dólares passaram a ser depositados integralmente na conta dos

médicos no Brasil. Confiram-se alguns trechos: 

“(...)  que  foram  informados  de  que  iriam  ganhar  1000  dólares

americanos,  sendo  uma  parte  depositada  numa  conta  em  Cuba  (600

dólares), que só poderia ser movimentada no regresso ao país e outra

(400 dólares) depositada para o médico cubano no Brasil;7”

“(...) que a declarante, antes de vir ao Brasil, firmou contrato com uma

empresa  do  governo  cubano  e  esta  com  a  OPAS,  para  ingressar  no

Programa  Mais  Médicos;  que,  no  contrato,  ficou  firmado  que  a

retribuição mensal seria de cerca de R$ 2976,00 mais a ajuda de custo,

devida pela Secretaria de Saúde (...)8”

“(...) que, primeiramente, fora acertado que a declarante receberia uma

6 Valor inicial de 2013, posteriormente corrigido. 
7 Termo de Declarações de Gretty Boada Perez.
8 Termo de Declarações de Anay Fernandez Varela.
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parte da remuneração em Cuba e outra parte no Brasil; que eram cifras,

pelo  que  se  recorda,  de400  e  600  dólares;  que,  posteriormente,

aproximadamente  01  ano  depois  de  chegar  ao  Brasil,  já  em  2014,  a

remuneração passou a ser recebida integralmente no Brasil, numa conta

aberta em nome exclusivo da declarante;9” 

“(...)  que  o  declarante  recebe,  como retribuição  pelo  Programa Mais

Médicos,  mensalmente,  cerca  de  R$  2976,00  mais  a  ajuda  de  custo,

devida pela Secretara de Saúde, para alimentação e moradia, no valor de

R$ 2000,00 (em Brasília);10”

Assim,  não  restam  dúvidas  de  que  os  médicos  de  nacionalidade

cubana recebiam menos de um terço do que os médicos brasileiros ou os médicos

provenientes de outros países recrutados pelo Programa. 

Além disso,  gravações  divulgadas  pelo  Jornal  da  Band em  março  de

201511 revelaram  indícios  de desvio de finalidade na assinatura do 80º  Termo de

Cooperação com a OPAS e seus aditivos,  pois  descortinam a intenção do governo

brasileiro  - obviamente não revelada -  de auxiliar financeiramente o governo cubano,

por  meio  dos  repasses  realizados  à  OPAS,  à  conta  do  Programa Mais  Médicos,  em

montantes  efetivamente  superiores  aos  valores  despendidos  com  a  remuneração  dos

médicos cubanos credenciados. 

Vejamos o que informa referida reportagem: 

“Gravações de uma reunião anterior ao lançamento do Mais Médicos

revelam que assessores ministeriais tentaram mascarar um dos objetivos

do programa:  atender o governo cubano, reservando a maior parte do

9 Termo de Declarações de Dana Molina Piedra. 
10 Termo de Declarações de Elisser Navarro Romero.
11 http://noticias.band.uol.com.br/politica/noticias/?id=100000741766&t  =

Acessado em 29/11/2017. 
O vídeo com a reportagem completa em que são reproduzidos trechos da gravação da conversa entre os
assessores consta de mídia (DVD) anexa à presente ACP. 
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orçamento a profissionais vindo do país insular.

Após as  manifestações de junho de 2013, o  governo federal  tratou de

apressar algumas medidas populares. Uma delas foi contratar médicos

para  atuar  em  locais  do  país  que  não  eram  atrativas  para  doutores

brasileiros com o projeto, que o planalto vinha estruturando secretamente

havia seis meses.

A pressa foi grande que acabou dando causa a um evento raríssimo em

Brasília,  onde,  em  pleno  sábado,  aconteceu  uma  reunião  da  qual

participaram ao menos seis assessores de ministérios.

O Jornal da Band conseguiu identificar três assessores do Ministério da

Saúde  que  participaram  do  encontro:  Rafael  Bonassa,  assessor  do

gabinete do ministro, Alberto Kleiman, da área internacional e Jean Kenji

Uema, chefe da assessoria jurídica.

Além deles, também esteve no encontro Maria Alice Barbosa Fortunato,

que  atualmente  é  coordenadora  do  Mais  Médicos  na  Organização

Panamericana de Saúde (Opas), a mais preocupada do grupo em ocultar

a preferência do governo federal pelos médicos Cubanos.” (grifamos)

A  reportagem  prossegue  destacando  trechos  de  áudio  de  uma  voz

feminina, atribuída à Sra. Maria Alice Barbosa Fortunato, que assim afirma: 

“Se a gente coloca governo cubano, se o nosso documento é público,

qualquer pessoa vai entender que a gente está driblando a coisa de fazer

o acordo bilateral e pode dar uma detonada nisso” 

“A  gente  pode  colocar  neste  T.A.,  Mercosul  e  Unasul,  que  vai  dar

digamos uns dois milhões,  pra tirar o foco só Cuba e incluir países do

Mercosul e da Unasul”. 
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“Eu vou colocar tipo assim, se são 9 mil médicos e 50 assessores, eu vou

colocar 9.050 médicos bolsistas no meu T.A., porque no programa não

entra e é isso que eu quero defender.” (grifamos)  

Em seguida, outro assessor acrescenta que “60 (%) para o governo e 40

(%) para o médico. O Marco Aurélio botou isso na reunião, só pra socializar”, ao que a

mesma voz feminina responde: “A relação é do governo deles, eles que decidem. Não é

a gente que vai interferir nisso, em quanto o médico cubano vai ganhar.” (grifamos)

Dos  trechos  do  diálogo  acima  reproduzido,  infere-se  facilmente  que  o

intuito  do  programa  era  trazer  médicos  cubanos,  mas  não  por  meio  de  um  acordo

bilateral, que pudesse eventualmente revelar o objetivo oculto de transferir recursos do

orçamento do SUS brasileiro para Cuba. Para conseguir tal intento, foi estabelecido, em

vez  disso,  um Termo  de  Cooperação  com a  OPAS –  Organização  Panamericana  de

Saúde,  cujas  prestações  de  contas,  como  se  verá  a  seguir,  não  deixam  antever

minimamente a real destinação dos recursos brasileiros (um terço dos quais, apenas,

remuneram os médicos, sendo o restante de destinação não conhecida). 

Sucede  que,  apesar  de  ter  sido, por  diversas  vezes,  judicial  e

extrajudicialmente, questionada sobre a legalidade do Termo de Cooperação Técnica que

permitiu a vinda de médicos cubanos, a UNIÃO limitou-se a explicar o funcionamento

do programa,  justificando  que  “não é  de  conhecimento  do  Ministério  da  Saúde os

termos dos ajustes firmados entre a OPAS/OMS e o Governo de Cuba e entre este e

seus cidadãos. Referida documentação foi formalmente solicitada à OPAS/OMS que,

no  entanto,  recusou-se  a  fornecê-los  ao  fundamento  de  que  estão  protegidos  por

cláusula de confidencialidade.12”  

No mesmo documento acima também se lê: 

12 Conforme manifestação da Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Saúde (AGU) para instrução de
resposta  à  Ação  Popular  nº  19974-45.2014.4.01.3400  (referência  Memorando  nº
0138/2014/GAB/PGU/AGU  /  SIPAR  nº  25000.129363/2014-61),  constante  de  fls.  95/109  do  PP
1.00.000.003327/2014-91. 
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“Importa  salientar  que  a  sistemática  de  pagamento  diferenciada  é

exigência de Cuba (em razão do regime econômico e político lá adotado)

para permitir a participação de médicos cidadãos seus no Projeto Mais

Médicos para o Brasil,  à semelhança do que já ocorre em virtude de

acordos  internacionais  firmados  com outros  países  para  viabilizar  a

participação de cubanos em missões internacionais. 

(…)

Deve  ser  ressaltado,  por  fim,  que  os  médicos  residentes  em  Cuba

participantes  do  Programa  continuam  sendo  servidores  públicos  do

Estado cubano. Ou seja, a participação deles no Programa (sob o regime

de bolsa-ensino anteriormente explicado)  não exclui ou altera o vínculo

jurídico com aquele Estado Estrangeiro. Portanto,  cabe à República de

Cuba  definir  a  sistemática  remuneratória  para  os  seus  médicos,

servidores  públicos cubanos (inclusive a bolsa-formação) e  as  regras

específicas  a  eles  aplicáveis,  seguindo  critérios  do  sistema  político  e

econômico adotado por aquele Estado.” (grifamos)

Vê-se,  portanto, que,  embora  ocultada  por  ocasião  da  formatação  do

Programa,  pelas  assessorias  dos  Ministérios  então  envolvidos  (como  encerra  a

mencionada  reportagem  jornalística),  a  intenção  do  Governo  brasileiro  de  repassar

bilhões de reais a Cuba, sob o manto do ajuste firmado com a OPAS, restou confessada

pela já citada manifestação da Consultoria Jurídica da União. É que ficou claro que a

UNIÃO  assumiu,  em  todas  as  suas  manifestações,  uma  posição  de  falsa

“neutralidade”  diplomática,  argumentando  que  a  sistemática  de  pagamento

diferenciada seria  exigência de Cuba para permitir a participação de médicos cidadãos

seus no Projeto Mais Médicos para o Brasil, e defendendo, a todo momento, a cláusula
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de confidencialidade da OPAS, tudo para justificar o fato de que, no caso dos médicos

cubanos, não haveria – como não houve – qualquer intervenção do governo brasileiro no

sentido de verificar se os recursos repassados estariam sendo realmente aplicados nas

finalidades previstas na cooperação. 

Ora,  numa negociação internacional dessa magnitude,  é evidente que o

Brasil poderia – no cumprimento de seu dever – negociar os termos do acordo de modo

que tivesse maior controle sobre o emprego dos valores por ele despendidos. Em outras

palavras, era  dever da UNIÃO adotar as medidas necessárias para certificar-se da

efetiva e escorreita aplicação, pela OPAS, dos recursos públicos brasileiros, a não ser

que a intenção fosse justamente camuflar verdadeiras doações ilegais de recursos do SUS

ao governo de Cuba.  

Finalmente, cabe destacar que, conforme reportagem veiculada no portal

G113,  não  havia  programas  de  recrutamento  de  médicos  cubanos,  por  outros  países,

intermediados pela OPAS. Ao contrário do que afirmara o Ministério da Saúde (para

justificar os termos do acordo com a OPAS e Cuba), a própria OPAS teria respondido à

redação  da  Globo  que  esta  foi  a  primeira  vez  que  firmou  uma  parceria  com  as

características do Mais Médicos. Confira-se: 

“Levantamento  feito  pelo  Jornal  Nacional  revelou  que  países  que  o

Ministério da Saúde afirma que teriam contratado profissionais cubanos

"nos mesmos moldes" do programa Mais Médicos não firmaram contratos

coletivos e, ao contrário do Brasil, pagam os mesmos salários a todos os

médicos estrangeiros.

Ao contestar  críticas  de  entidades  médicas  e  partidos  da  oposição ao

contrato que viabilizou a vinda de profissionais de Cuba para atuar no

programa Mais Médicos, o Ministério da Saúde alegou que os termos da

13 http://g1.globo.com/bemestar/noticia/2014/02/medicos-cubanos-tem-regime-de-contratacao-diferente-  
noutros-paises.html . Acesso em 04/12/2017
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negociação com a  Organização Panamericana  da Saúde (Opas)  eram

idênticos aos convênios firmados com mais de 60 países, entre os quais

França, Chile e Itália.

No Brasil, o programa Mais Médicos já recrutou 6.658 profissionais do

exterior. Deste total, 80% são cubanos. Os médicos originários da ilha

governada por Raúl Castro, entretanto, recebem menos de 25% dos R$ 10

mil pagos como salário aos outros integrantes da iniciativa federal.

Segundo  o  governo  federal,  França,  Itália,  Chile  e  Portugal  também

contrataram  médicos  de  Cuba  por  meio  de  negociações  coletivas

intermediadas pela Opas, a exemplo da parceria fechada pelo Ministério

da Saúde.

O levantamento do JN mostrou que, na França, ao contrário do Brasil, os

contratos firmados com os médicos são individuais, sem intermediação de

nenhuma entidade de saúde. Lá, os profissionais cubanos não participam

de  nenhum  programa  federal  e  têm  os  mesmos  direitos  dos  médicos

franceses.

No  Chile,  conforme  a  apuração  do  JN,  também  não  há  acordo  de

cooperação internacional com nenhuma entidade intermediária, como a

Opas. No país sul-americano, os contratos foram firmados diretamente

com os médicos, que têm os mesmos salários dos profissionais locais.

Também citado com um dos países que mantém cooperação com Cuba, a

Itália não contrata médicos cubanos.

Dos países pesquisados pelo JN, somente Portugal possui um programa

semelhante  ao  Mais  Médicos.  O  país  ibérico  fechou  um  acordo

intermediado pela Opas em 2009. Dos 40 médicos cubanos contratados,

somente 12 ainda estão em Portugal.
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Questionada pela  reportagem,  a própria Opas admitiu  que,  apesar  de

manter acordos de cooperação com diversos países, é a primeira vez que

firmou uma parceria com as características do Mais Médicos.

Nesta quinta (27), depois de quatro dias de questionamentos, o Ministério

da Saúde afirmou que houve um equívoco e que, diferentemente do que

vinha  divulgando,  França,  Chile  e  Itália  não  têm mesmo acordo  com

Cuba para a contratação de médicos.  O JN procurou o governo para

esclarecer  outros  pontos  controversos  do  programa,  mas  não  obteve

retorno.”

Portanto,  como  se  demonstrará  adiante,  da  forma  como  restou

executado, o Termo de Cooperação Técnica com a OPAS serviu claramente para

ocultar  a  real  intenção  do  Programa  Mais  Médicos  -  transferir  recursos  do

orçamento brasileiro para Cuba, em evidente malversação de recursos públicos e

grave lesividade ao erário.

 

1.4. DOS VÍCIOS DE ORIGEM DO 80º TERMO DE COOPERAÇÃO FIRMADO

ENTRE A UNIÃO E A OPAS (E TERMOS DE AJUSTES) E EM SUA EXECUÇÃO

Inicialmente,  é  importante  destacar  que  a  ilegalidade  do  Convênio

pactuado entre o governo brasileiro e a OPAS (80º Termo de Cooperação Técnica para

Desenvolvimento  de  Ações  Vinculadas  ao  Projeto  Acesso  da  População  Brasileira  à

Atenção Básica em Saúde, integrado pelos seus posteriores termos aditivos) não reside

em  questões  de  forma  ou  competência,  isto  é,  não  deriva  da  suposta  ausência  de

autorização legislativa para sua celebração.

É  que  o  ato  tem  fundamento  em  numerosos  Acordos  Internacionais

firmados previamente entre o Brasil e a OMS – Organização Mundial de Saúde, da qual

a  OPAS  é  um  braço,  devidamente  internalizados  por  Decretos  Legislativos  e
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Presidenciais  que  remontam  ao  ano  2000  e  anteriores.  Ademais,  a  celebração  do

específico  Acordo com a OPAS teve  autorização na Medida Provisória  nº  621/2013,

posteriormente convertida na Lei nº 12871/2013. 

Mas se o Termo de Cooperação celebrado com a OPAS não incide em

vícios de forma ou competência, o mesmo não se pode afirmar quanto aos vícios de

objeto, motivo e finalidade. 

Malgrado a importância da motivação e das finalidades do Programa Mais

Médicos para o Brasil, além das inegáveis contribuições que os médicos da ilha de Cuba

podem trazer para o desenvolvimento e o aprimoramento das ações do Sistema Único de

Saúde, é certo que a viabilização da vinda de tais profissionais cubanos, nos termos

em que pactuados com a OPAS, se mostra francamente ilegal e arrisca o erário a

prejuízos enormes, exatamente por não se conhecer o destino efetivo dos recursos

públicos brasileiros empregados no citado acordo, conforme se demonstrará.

É dizer,  em breves linhas, que o convênio com a OPAS se ressente de

graves vícios, eis que viola, a um só tempo, os princípios constitucionais da legalidade,

da publicidade/transparência e da motivação dos atos administrativos. 

De fato, o ajuste não estabelece, de maneira clara, como se dará o aporte

de recursos da OPAS a cada médico cubano ou daquela organização ao governo de Cuba,

de modo que  não se pode saber,  precisamente,  quanto efetivamente cada médico

cubano vem recebendo pela sua participação no projeto Mais Médicos. 

Note-se que a indagação não é de menos importância, eis que os valores

repassados  à  OPAS  (R$  510.957.307,00)  -  quinhentos  e  dez  milhões,  novecentos  e

cinquenta e sete mil, trezentos e sete reais) apenas em 2013 -,  o foram à razão de R$

10.000,00 (dez mil reais) por médico intercambista. 

Ao mesmo tempo, o objeto do convênio é por demais vago, genérico, de

sorte que sequer existe previsão, como obrigação da OPAS, do quantitativo de médicos
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cubanos que deverão ser selecionados e contratados, no período de vigência de cada

Termo de Ajuste.

Os  documentos apresentados pela União  apenas reforçam que, de fato:

1) os médicos cubanos têm retribuição financeira menor que os demais (não há nos

relatórios de execução financeira nem nos ajustes qualquer cláusula que defina o valor da

bolsa-formação dos médicos cubanos, a ser repassado pela OPAS – logo, há ilegalidade

do ajuste por descumprimento do código internacional de recrutamento); 2)  a UNIÃO

não tem controle  sobre  quanto do recurso repassado à  OPAS é  transferido aos

médicos cubanos e quanto desse recurso é utilizado noutras finalidades (pois não há

discriminação das despesas a esse nível – logo, há desvio de finalidade); 3) o montante

de recursos repassado pelo Brasil  à OPAS  não atende à motivação explicitada nos

termos  de  ajuste,  pois  o  cálculo  de  dispêndios,  como  informado  antes,  levaria  em

consideração  (o  que  não  se  dá  na  prática)  um valor  per  capita por  médico  cubano

contratado (logo, há vício de motivação).

Também foram apresentados pela União relatórios financeiros enviados

pela OPAS ao Ministério da Saúde, contendo planilhas de orçamentos e desembolsos,

expressos  em  dólares  americanos.  Tais  planilhas,  todavia,  ressentem-se  da  mesma

vagueza  e  laconicidade  já  detectadas  nos  planos  de  trabalho  que  acompanham  os

sucessivos  termos  de  cooperação  entre  a  OPAS  e  o  Ministério  da  Saúde,  sendo

totalmente  inservíveis  para  demonstrar  em  quais  atividades  estão  sendo

empregados  precisamente  os  recursos  públicos  remetidos  à  organização para

viabilizar a vinda, ao Brasil, de médicos cubanos no Programa Mais Médicos.

Com efeito, os demonstrativos de caixa remetidos pela OPAS, à guisa de

prestação de contas dos recursos remetidos à organização para o custeio dos médicos

cubanos do Programa Mais Médicos, não permitem que se comprove minimamente a real

destinação  desses  recursos.  Assim,  não  se  sabe,  por  exemplo,  a  quem e  para  quais

finalidades são pagas as diárias e passagens ali referidas; quem são os agentes públicos
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ou particulares que receberam tais valores e para quais fins; quem são as pessoas físicas e

jurídicas contratadas pela OPAS e quais serviços prestaram; quais os valores dos serviços

prestados por esses indivíduos ou empresas; e, sobretudo, quais os valores das bolsas-

formação e de eventuais ajudas de custo pagas aos médicos cubanos pela OPAS, no

programa Mais Médicos. 

Dessa  forma,  os  documentos  supramencionados  descortinam  atuação

irresponsável do Ministério da Saúde, que já arrisca prejuízos ao erário da ordem de

quase 4 bilhões de reais,  considerada a soma dos montantes já repassados à OPAS à

conta do Programa Mais Médicos.

Esse foi também o entendimento do Tribunal de Contas da União após

analisar os documentos posteriormente apresentados nos autos da TC nº 027.492/2013-3

Confiram-se os trechos do Relatório da Unidade Técnica que embasaram

o Acórdão nº  360/2017 – TCU – Plenário: 

61.  A  Secex  Saúde  salientou  que  foram  questionados  diversos  pontos

relativos à intermediação da OPAS para a contratação de médicos para o

Projeto Mais Médicos para o Brasil, a saber:

a)  indícios  de  desvio  de  finalidade na aplicação de  recursos  públicos

destinados  ao  pagamento  de  bolsas-formação  para  médicos

intercambistas;

b) riscos fiscais decorrentes desses indícios;

c) fragilidades detectadas nos mecanismos de prestação de contas;

d)  realização  de  pagamentos  antecipados  em  valores  supostamente

superiores aos que deveriam ter sido realizados;

e) falta de transparência sobre a destinação dos valores pagos a título de

taxa de administração; e
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f) pagamento de assessores como custos diretos, quando deveriam ter sido

considerados  custos  indiretos  e,  por  via  de  consequência,  como

componentes da taxa de administração.

62. Adicionalmente, a unidade técnica salientou que:

a) teria sido constatado um expressivo aumento do objeto da cooperação

técnica. Em menos de seis meses, foi autorizada a transferência de R$

2.149.920.340,00  (dois  bilhões,  cento  e  quarenta  e  nove  milhões,

novecentos e vinte mil,  trezentos e quarenta reais) para a OPAS. Cabe

destacar, ainda, que o 4º Termo de Ajuste, firmado em 26/2/2014, previu a

transferência de R$ 973.946.600,00 (novecentos e setenta e três milhões,

novecentos e quarenta e seis mil e seiscentos reais) para contemplar o

exercício de 2014 (peça 45, p. 27). Contudo, em 17/8/2014, foi firmado o

5º  Termo,  por  meio  do  qual  foi  autorizado  o  pagamento  de  mais  R$

700.000.000,00 (setecentos milhões) em 2014 (peça 82, p. 8);

b) os recursos disponibilizados pelo 3º Termo de Ajuste deveriam ter sido

suficientes  para pagar  os  médicos  por  10 meses,  contudo,  cerca  de 6

meses depois da celebração da referida avença, foi celebrado o 4º Termo

de Ajuste.  Aduz-se que,  inicialmente,  estava prevista  a vinda de 4 mil

médicos  cubanos,  entretanto,  esse  número  praticamente  triplicou  em

poucos meses;

c) os planos de trabalho apresentados pelo Ministério da Saúde (peça 55,

p.  33)  especificam  apenas  os  valores  totais  dos  serviços  de  terceiros

(pessoas física e jurídica), sem discriminar quais serviços são esses nem

as respectivas quantidades;

d)  na  Auditoria  Operacional  sobre  o  Projeto  Mais  Médicos  (TC  nº

005.391/2014-8), em resposta ao Ofício de Requisição nº 10-156/2014-
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TCU/SECEXSAUDE,  foi  apresentado  um  quadro  que  indicava  a

existência de 23.400 vagas para médicos (peça 81, p. 33). Assim sendo, o

objeto pactuado pode ser ainda mais amplo, o que tende a aumentar a

materialidade das irregularidades identificadas;

e) cumpre ressaltar que a vinda dos profissionais estrangeiros, por meio

de acordo de cooperação técnica, atende ao interesse da administração,

pois possibilita a vinda de profissionais com formação em atenção básica

e que cumprem suas atividades laborais. Contudo, existem evidências de

desrespeito ao interesse público, pois o valor que a legislação brasileira

destinou  ao pagamento  desses  médicos,  a  título  de  bolsa  formação,  é

possivelmente desviado para outra finalidade não prevista em qualquer

normativo que rege o programa em tela;

f) esse suposto desvio de finalidade não acarreta prejuízos diretos para a

administração, mas ocasiona riscos fiscais para o governo brasileiro e

acarreta prejuízos para terceiros (os médicos cubanos), além de atingir

princípios  basilares  da  Administração,  como  os  da  legalidade  e  da

impessoalidade;

g) a continuidade dessas situações representa um risco para as finanças e

o patrimônio públicos, pois o governo brasileiro pode ser condenado a

indenizar  os  médicos  cubanos.  Além disso  há  o  risco  de  a OPAS não

devolver  eventuais  valores  pagos  a  maior,  em  especial  quando  se

considera a existência de diversas lacunas no que concerne à prestação

de contas dos valores já repassados;

h)  nesse  sentido,  propõe-se,  nos  termos do art.  250,  II,  do  Regimento

Interno do TCU, determinar que o Ministério da Saúde se abstenha de

realizar novas contratações de médicos por intermédio da Organização
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Pan-Americana de Saúde, no âmbito do Projeto Mais Médicos, até que

seja comprovada a adoção de medidas para:

 -  reconhecer  os  riscos  fiscais,  de  que  trata  o  art.  4º,  §  3º,  da  Lei

Complementar nº 101/2000, relacionados a possíveis ações trabalhistas

decorrentes  do  tratamento  diferenciado  verificado  entre  médicos

brasileiros e cubanos;

-  resguardar  o  erário,  por  meio  da  vinculação  dos  pagamentos

antecipados a cronogramas de desembolsos e da exigência de que a OPAS

apresente informes financeiros oficiais, nos termos do Artigo V do Ajuste

Complementar Anexo ao Decreto nº 3.594/2000;

-  incluir  as  despesas  com  assessores  como  parte  dos  dispêndios  que

integram a taxa de administração,  evitando remunerá-los  como custos

diretos; e

- detalhar ao pagamento de quais despesas se destina o valor transferido

para a OPAS a título de taxa de administração.

i)  essa  determinação  é  uma  medida  de  salvaguarda  do  erário  e  do

interesse público, uma vez que evita a contratação de mais médicos até

que o Ministério da Saúde demonstre realizar uma adequada gestão dos

recursos transferidos pelo governo brasileiro. Cabe citar ainda que uma

ampliação  indiscriminada  do  número  de  profissionais  intercambistas

tende a trazer muitos riscos e a ampliar possíveis prejuízos; e 

j) por fim, cumpre esclarecer que a determinação ora proposta é diferente

da medida solicitada na representação tratada no TC nº 003.771.2014-8.

Naquela ocasião, pretendia-se que o governo brasileiro se abstivesse de

realizar  novos  desembolsos  para  a  Organização  Pan-Americana  de

Saúde, o que resultaria na suspensão indireta do programa, inclusive no
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que concerne às atividades já iniciadas. 

Considerando  o  apurado,  o  Plenário  do  TCU,  por  meio  do  referido

Acórdão nº 360/2017 assim dispôs: 

9.1. com base no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal e no

art. 250, II, do Regimento Interno do TCU,  determinar ao Ministro da

Saúde que, no prazo de 90 (noventa) dias, adote, no âmbito do 80º Termo

de  Cooperação  Técnica  (80º  TC)  firmado  com  a  Organização

PanAmericana de Saúde - OPAS/OMS e dos respectivos Termos de Ajuste,

com  a  devida  cooperação  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,

providências no intuito de:

9.1.1.  dar  cumprimento  ao  disposto  no  subitem  9.1.6  do  Acórdão  nº

1.087/2007 – Plenário, com a redação conferida pelo item 9.3 do Acórdão

nº  2.899/2009  -  Plenário,  no  sentido  de  ajustar  com  a  OPAS  a

apresentação de relatório analítico das despesas efetuadas;

9.1.2.  dar  cumprimento  ao  disposto  no  subitem  9.1.7  do  Acórdão  nº

1.087/2007 – Plenário, com a redação conferida pelo item 9.3 do Acórdão

nº  2.899/2009  -  Plenário,  no  sentido  de  aprimorar  o  seu  sistema  de

controle interno referente ao 80º TC, de forma a obter as informações

necessárias sobre o andamento das ações executórias a cargo da OPAS

que  possibilitem  avaliar  a  eficácia,  eficiência  e  economicidade  da

administração  e  a  aplicação  dos  recursos  públicos  destinados  ao

programa;

9.1.3. estipular a previsão expressa de que  a auditoria independente de

que trata o Artigo VIII do Ajuste Complementar promulgado pelo Decreto

nº 3.594/2000 investigue e avalie a regularidade dos repasses efetuados
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pela OPAS para o Governo Cubano, em especial no que concerne aos

recursos transferidos a título de pagamento das bolsas para os médicos

cubanos;

9.1.4.  demandar  da  OPAS os  relatórios  das  auditorias  porventura  já

realizadas, tendo em vista o compromisso assumido pela Organização no

Artigo VIII do Ajuste Complementar Anexo ao Decreto nº 3.594/2000;

9.1.5. exigir da OPAS a apresentação das Prestações de Contas Parciais

referentes aos sucessivos Termos de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação

Técnica,  nos termos do item 5.6 do Manual de Normas e Orientações

para a Cooperação Técnica Internacional da Organização, bem como os

informes financeiros oficiais a que aquele organismo internacional está

comprometido por força do Artigo V do Ajuste Complementar;

9.1.6. exigir da OPAS o detalhamento das despesas a cujo pagamento se

destina o valor transferido a título de taxa de administração;

9.1.7. promover os devidos ajustes nos termos firmados com a OPAS, no

intuito de que as despesas com consultores e assessores internacionais

sejam consideradas  como integrantes  da  taxa  de  administração,  não

devendo ser contabilizadas como custos diretos,  tendo em vista que a

natureza  das  atividades  executadas  por  esses  profissionais  não  se

enquadra como finalística no âmbito da "ampliação à atenção básica em

saúde"; 

9.1.8. findo o prazo fixado, dar ciência ao TCU das ações implementadas

e dos resultados obtidos no sentido de dar cumprimento às determinações

acima, encaminhando à Corte de Contas toda a documentação pertinente;

9.2. com base no art. 70, parágrafo único da Constituição Federal, e no

art.  250,  II,  do  Regimento  Interno  do  TCU,  determinar  ao  Fundo
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Nacional de Saúde - FNS que:

9.2.1. avalie, tão logo sejam disponibilizadas ao Ministério da Saúde, as

prestações de contas parciais dos 3º, 4º e 5º Termos de Ajustes ao 80º

Termo de Cooperação Técnica firmados pela OPAS, com base nos arts.

2º, IV; 4º e 8º do Decreto nº 3.964/2001 e no item 5.6.1 do Manual de

Normas  e  Orientações  para  Cooperação Técnica  Internacional  com a

Organização Pan-Americana de Saúde;

9.2.2.  avalie  os  informes  financeiros  oficiais  que  a  OPAS  se

comprometeu a emitir no Artigo V do Ajuste Complementar;

9.2.3.  caso  haja  saldos  remanescentes  desses  Termos,  promova  os

respectivos  remanejamentos,  deduzindo  esses  valores  dos  futuros

Termos  de  Ajuste,  consoante  disposto  no  Artigo  V  do  Ajuste

Complementar;

9.2.4.  encaminhe  ao  TCU  cópia  dos  documentos  relacionados  às

determinações constantes dos subitens 9.2.1 a 9.2.3 acima;

9.2.5. tão logo sejam promovidos os devidos ajustes entre o Ministério da

Saúde e  a OPAS relativamente  à forma de contabilizar  os  custos  com

assessores  e  consultores  internacionais,  nos  termos  da  determinação

dirigida àquele Ministério,  deduza os valores pagos a título de salários

desses profissionais dos futuros pagamentos referentes ao 80º Termo de

Cooperação Técnica firmado com a Organização em tela, adotando o

critério de custo indireto para essas despesas, de modo a incluí-las na

taxa de administração;

9.3. com base no art. 70, parágrafo único da Constituição Federal, e no

art. 250, III, do Regimento Interno do TCU, recomendar ao Ministério da

Saúde que, no uso de suas competências discricionárias, avalie:
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9.3.1. a conveniência e a oportunidade de reduzir de forma mais rápida e

significativa a quantidade de médicos cubanos que prestam serviços ao

Brasil;

9.3.2. a eficácia e a economicidade da manutenção do atual modelo misto

de ensino e trabalho, tendo em vista que os médicos cubanos participam

de um curso de especialização e, ao final de três anos de permanência no

Brasil, estão retornando ao seu país de origem;

9.4. dar ciência ao Ministério da Saúde que:

9.4.1. a previsão de a Organização Pan-Americana de Saúde devolver os

saldos  não  utilizados,  conforme  previsto  no  Artigo  V  do  Ajuste

Complementar,  não  exime  esse  Ministério  de  realizar  programação

orçamentária financeira adequada dos valores  pagos antecipadamente,

inclusive quanto às taxas de administração, que devem ter seus montantes

embasados em memórias de cálculo e ser coerentes com as atividades que

se espera do organismo cooperante;

9.4.2. o agente que autorizar a incorporação de custos diretos em projeto

de cooperação técnica para a contratação de consultores e assessores,

sem expressamente demonstrar que as atividades executadas por eles se

enquadram como finalísticas e que não existe conflito com as atribuições

dos organismos cooperante ou de  outros  profissionais  com atribuições

regulamentadas,  pode  vir  a  ser  responsabilizado  pela  prática  de  ato

antieconômico, nos termos do art. 58, III, da Lei nº 8.443/1992;(grifamos)

Vê-se, portanto, que  o acordo impugnado nesta demanda apresenta ,

na origem, vícios de legalidade, motivação, finalidade e publicidade já percebidos

pelo  TCU e,  assim,  sujeitos  à  reprimenda  administrativa  por  parte  daquela  Corte,

sobretudo  porque  sua  execução,  como  se  observa,  se  revelou  obscura  e
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potencialmente danosa ao patrimônio público.

 Vale ressaltar que, em julgamento de Apelação na Ação Popular nº 19974-

52.2014.4.01.3400, que tem como objeto anular a referida cooperação, o Eg. TRF1ª já

reconheceu a potencial lesividade desse ato à moralidade administrativa e ao patrimônio

público, in verbis:

EMENTA  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO

POPULAR. PROGRAMA MAIS MÉDICOS.  ATO POTENCIALMENTE

ILEGAL  E  LESIVO  À  MORALIDADE  ADMINISTRATIVA E  AO

PATRIMÔNIO  PÚBLICO.  CABIMENTO  DA  AÇÃO  POPULAR.

INÉPCIA  DA  INICIAL  AFASTADA.  I  –  Na  espécie  dos  autos,  resta

demonstrado na petição inicial o risco de lesão ao patrimônio público da

União Federal, decorrente dos evidentes efeitos financeiros do convênio

firmado com a OPAS, para fins do Programa Mais Médicos, assim como

resultante  do  comprometimento  da  transparência  dos  atos

administrativos  envolvidos  na  negociação  e  execução  do  ajuste. II  -

Ademais,  a  ação  popular  é  cabível  para  a  proteção  da  moralidade

administrativa, ainda que inexistente  o  dano  material  ao  patrimônio

público. Precedentes do STJ e deste TRF. III – Apelações do autor e do

Ministério Público Federal providas para anular a sentença monocrática

e determinar o retorno dos autos para regular processamento e prolação

de sentença de mérito. ACÓRDÃO Decide a Turma, à unanimidade, dar

provimento às apelações do autor e do Ministério Público Federal, nos

termos do voto do Relator. Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da

1ª Região – em 29/06/2016. (AC 0019974-52.2014.4.01.3400 / DF, Rel.

DESEMBARGADOR  FEDERAL  SOUZA  PRUDENTE,  QUINTA

TURMA, e-DJF1 de 04/07/2016) (grifamos)

Nesse  contexto,  é  verdadeiramente  inadmissível,  conquanto  cômodo,
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que a UNIÃO assuma a posição de falsa “neutralidade” diplomática que externou por

diversas  vezes  judicial  e  extrajudicialmente,  ao  argumentar  que  a  sistemática  de

pagamento diferenciada é  exigência  de  Cuba (em razão do regime econômico  e

político  lá  adotado)  para  permitir  a  participação  de  médicos  cidadãos  seus  no

Projeto Mais Médicos para o Brasil, à semelhança do que já ocorre em virtude de

acordos internacionais firmados com outros países para viabilizar a participação de

cubanos em missões internacionais e que, portanto, não seriam de conhecimento do

Ministério  da  Saúde os  termos  dos  ajustes  firmados  entre  a  OPAS/OMS  e  o

Governo de  Cuba e entre  este  e  seus cidadãos,  sob o fundamento de que estão

protegidos por cláusula de confidencialidade da OPAS. 

Ora, a conclusão nos parece muito simples: se a UNIÃO informa que,

nos termos do acordo de cooperação impugnado, repassa à OPAS remuneração à

razão  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais)  por  médico  cubano,  mas  não  sabe  a

remuneração exata praticada pela OPAS ou pelo governo cubano aos médicos de

Cuba, porque não pode ter acesso aos ajustes firmados entre estes últimos, é porque ela,

a UNIÃO – ou seja, o governo brasileiro – não sabe em que efetivamente estão sendo

gastos os recursos públicos brasileiros! 

Esta  sistemática  de  remuneração,  estabelecida  em  decorrência  da

referida cooperação (e  seus  aditivos),  e  confessada pela  UNIÃO, parece-nos  um

indicativo  claro  de  grave lesividade ao erário,  pressuposto  sine  qua non para a

admissibilidade, mais do que justa e oportuna, da presente ação. 

Assim,  diante  das  irregularidades  apontadas,  é  dever  do  Ministério

Público Federal pleitear a modificação do Programa Mais Médicos no que tange aos

controles de economicidade, efetividade e transparência dos repasses feitos à OPAS,

nos moldes apontados pelo TCU, a fim de, doravante, ao menos evitar prejuízos ao

patrimônio público, que certamente está em risco a ser mantida a forma pela qual os

recursos do erário federal são enviados ao governo de Cuba, com a interveniência da

36



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

1º OFÍCIO DE SEGURIDADE SOCIAL E EDUCAÇÃO

agência. 

Além disso, necessário também exigir que tanto o Ministério da Saúde

quanto o Fundo Nacional de Saúde ajam com maior transparência e demandem,

por sua vez,  as prestações  de contas minuciosas da OPAS para o programa nos

últimos cinco anos (desde o seu início)  e,  em caso de irregularidade constatada,

obriguem a organização a ressarcir o Estado brasileiro dos recursos mal aplicados

ou de aplicação não comprovada. 

1.5. DOS VALORES DESPENDIDOS COM O PROJETO MAIS MÉDICOS PARA

O  BRASIL –  80º  TERMO  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA COM  A OPAS  E

TERMOS DE AJUSTES POSTERIORES

De  acordo  com  informações  trazidas  pelo  Ministro  Augusto  Sherman

Cavalcanti em seu voto complementar no Acórdão 360/2017-TCU-Plenário: 

62.  Consoante  demonstrei  no voto  revisor  originalmente elaborado,  se

mais  de  75%  dos  vultosos  volumes  de  recursos  transferidos  para  a

OPAS/OMS,  antecipadamente  e  destinados  ao  pagamento  das  bolsas-

formação  aos  profissionais  cubanos,  é  desviada  para  o  Ministério  da

Saúde  de  Cuba,  é  de  se  concluir  que  o  foco  principal  dessas  é  a

transferência  de  recursos  a  estado  estrangeiro,  de  modo  que  o  foco

secundário, acessório, é capacitação ou a prestação de serviços médicos

no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil. 

63. Ora, essa engenharia criativa permite alocar recursos da ordem 3,67

bilhões  (de  2013-  2015,  segundo  relatório  de  auditoria  de  gestão  de

20158 ) ao Projeto Mais Médicos, cuja essência baseia-se na contratação

dos serviços profissionais de médicos cubanos, por prazo determinado de

3 ou 6 anos, que representam mais de 80% dos médicos participantes,
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para os quais se tem o desvio de 75% dos recursos destinados às bolsas-

formação ao Ministério da Saúde de Cuba, sem contar outras despesas

com  os  cursos  de  especialização,  ajudas  de  custo,  consultorias,

intermediação,  etc.,  a  médicos  estrangeiros  que,  em  princípio,  não

permanecerão no Brasil. 

64.  Em  razão  do  crescimento  expressivo  do  volume  de  recursos

empregados no Projeto, em termos cumulativos, solicitei informações à

SecexSaúde acerca do montante repassado à OPAS desde o início da

execução  do  acordo  internacional.  As  informações  foram,  então,

requeridas  pela  secretaria  diretamente  ao  Ministério  da  Saúde,  por

mensagem eletrônica, no que me foi apresentada  a seguinte tabela com

os valores transferidos do segundo ao oitavo Termo de Ajuste ao 80º TC:

65. Para se ter ideia de quão vultosos são esses recursos, e qual o custo

de oportunidade da opção política adotada no Brasil, basta utilizarmos a

informação do custo de formação por aluno de medicina de uma IFES,

como,  por  exemplo  da  UFMG  (R$  18.252,77/ano  com  Hospital

Universitário e R$ 16.922,88, sem), consoante indicador de desempenho

calculado  por  aquela  Instituição  Federal  de  Ensino  Superior  em  seu

relatório de gestão de 2015 , para se ter a noção de que, com tal volume
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de recursos, seria possível, considerando o tempo de curso de 6 anos,

formar 52.413 novos médicos (aproximadamente cinco vezes o número

de médicos  cubanos disponibilizados pelo Programa) nas instituições

federais  públicas  de  nosso  país,  os  quais  se  poriam  a  serviço  dos

brasileiros  em  caráter  não  temporário,  diferentemente  do  caso  dos

profissionais cubanos que hão de retornar a seu país. 

66. Ou, se, empregado na formação de médicos nas redes particulares,

em que as mensalidades superam os R$ 6 mil e R$ 72 mil anuais, cujo

investimento em seis anos se daria em torno de R$ 432 mil/aluno,  seria

possível  a  formação  de  13.287  novos  médicos  na  rede  particular  de

ensino, caso os recursos fossem empregados integralmente nessa outra

política. 

67.  Esse  mesmo  volume  de  recursos  despendido  no  Mais  Médicos

poderia,  em  outro  cálculo  expedito,  converter-se  em  novas  14.068

Unidades  Básicas  de  Saúde  em  municípios  menores  pelo  país,  se

levarmos em consideração os valores de R$ 408.000,00/Construção/UBS

constantes das Portarias MS 340, de 4 de março de 2013, e 199, de 15 de

fevereiro de 2016, para uma UBS de Porte I. 

68.  Esses  números  permitem  ainda  avaliar  o  custo  de  oportunidade

levando-se em consideração tanto a construção de novas UBS quanto de

entrega de novos profissionais médicos aos municípios. Assim, levando-se

em consideração que o país tem 5.561 municípios, instalando uma UBS

de Porte I em cada um deles, em vez de 14.068 UBS totais (haveria um

excesso  de  8.507  UBS nesse  cálculo),  restariam recursos  suficientes

ainda (R$ 3,47 bi),  para se formar, aproximadamente, 5 médicos por

município brasileiro contemplado com uma UBS.  Veja-se: com os R$

5,74 bilhões até o momento empregado nos Termos de Ajustes, daria para
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construir uma UBS para cada município e ainda formar 31.692 médicos

nas Instituições Federais de Ensino Superior, equivalentes a 5 para cada

município contemplado com uma UBS. 

69. Não se pode desconsiderar a eventual situação de emergência que

levou o governo brasileiro a implementar o Programa Mais Médicos, mas

o que se observa, sem dúvida, é que em termos financeiros o Programa é

objetivo acessório, e o custo de oportunidade de sua adoção é altíssimo

em termos de formação de novos médicos no Brasil, pois abriu-se mão de

formar aproximadamente mais 52 mil médicos em instituições de ensino

federais, ou de se construir expressiva quantidade de Unidades Básicas

de  Saúde,  uma  vez  que,  com  os  mesmos  recursos,  poderiam  ter  sido

construídas aproximadamente 14 mil novas unidades.

Verifica-se, assim, que o Programa Mais Médicos, no que tange à especial

cooperação realizada com a OPAS, para a vinda de médicos cubanos, é não apenas mal

gerido (eis  que  não  existe  controle  rígido  acerca  da  aplicação  dos  recursos  a  ele

destinados), como também  desproporcionalmente dispendioso, se considerado que o

investimento nele realizado custearia, com folga, a formação de milhares de médicos no

Brasil. 

2. DO DIREITO

2.1. DA NATUREZA JURÍDICA DO 80º TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

FIRMADO COM A OPAS E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL14

Defende a UNIÃO que os termos de cooperação firmados entre dois entes

internacionais (Brasil e a OPAS/OMS) têm natureza de tratados internacionais. 

14 Argumentação baseada no exposto pelo membro deste Parquet junto ao TCU, no bojo do relatório que
acompanhou o Acórdão nº 360/2017-TCU-Plenário.
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Nesse sentido, esclareceu o MP junto ao TCU no relatório que acompanha

o Acórdão nº 360/2017: 

“a) a apreciação da matéria ora sob enfoque tem que ser feita à luz da

distinção necessária entre os Decretos nº 3.594/2000 e nº 5.151/2004 e da

aplicabilidade de um ou outro ao Termo de Cooperação celebrado pelo

Ministério da Saúde e pela OPAS. O primeiro é uma norma que efetiva,

no  âmbito  interno,  um  acordo  internacional  firmado  pela  República

Federativa do Brasil e pela OPAS/OMS, no caso, o Ajuste Complementar

ao Convênio Básico entre o Governo da República Federativa do Brasil e

a Organização Mundial de Saúde. Por sua vez, o segundo é um decreto

stricto sensu, ou seja, um ato regulamentar que estipula como o Poder

Executivo deve executar os tratados que colocar em prática; 

b) num e noutro caso, os regimes de execução das ações a cargo do Brasil

e  da  OPAS  variam  em  sua  natureza,  com  inevitáveis  consequências

jurídicas  do  modelo  que  for  aplicado.  Trata-se  da  distinção  entre

execução direta (ou internacional), que nesse caso é concretizada pelo

próprio Organismo Internacional e que é a índole específica do Ajuste

firmado entre as  partes  e  internalizado pelo Decreto  nº  3.594/2000,  e

execução nacional,  que é  aquela em que a condução e a direção das

atividades dos projetos de cooperação técnica firmados com organismos

internacionais ficam a cargo das instituições brasileiras; 

c)  os  termos  do  Ajuste  internalizado  pelo  Decreto  nº  3.594/2000

conduzem  as  parcerias  com  a  OPAS/OMS  segundo  o  modelo  da

execução direta pela própria Organização15. (grifamos)

15 Esse também foi o entendimento dos Ministros do TCU. Confira-se trecho do voto do Ministro Zymler 
nesse sentido: 
“116. No caso vertente, avalio que os termos do Ajuste internalizado pelo Decreto nº 3.594/2000 fazem
com que as parcerias firmadas com a OPAS/OMS sigam o modelo da execução direta pela própria
Organização. Nesse sentido, o Artigo V do acordo internacional em questão dispõe que: 
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Acrescentou,  ainda,  que a  força  e  a  autenticidade  dos  tratados

internacionais,  pelo  seu  modo  de  produção  eminentemente  democrático,  decorre  do

acordo  das  vontades  livres  e  conjugadas  dos  Estados  ou  das  Organizações

Internacionais.  Em  razão  dessa  característica  única  da  formação  dos  tratados,  a

doutrina dedicada ao direito internacional público é praticamente uniforme no sentido

de reconhecer a primazia das normas internacionais sobre as leis internas dos países. 

Todavia,  a  posição  do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  o  tema  é

diferente,  na  medida  em que  trata  com paridade  tratados  comuns  (os  que  não

cuidem de direitos humanos) e a legislação interna. 

Nesse sentido, Valério de Oliveira Mazzuoli16 esclarece: 

“A conclusão a que chegou o STF no julgamento citado [RE nº 80.004]

foi  a  de  que  dentro  do  sistema jurídico  brasileiro,  em que tratados  e

convenções  (repita-se:  comuns)  guardam  estrita  relação  de  paridade

normativa com as leis ordinárias editadas pelo Estado, a normatividade

dos tratados internacionais permite, no que concerne à hierarquia das

fontes, situá-los no mesmo plano e no mesmo grau de eficácia em que se

posicionam as nossas leis internas [...] Desta feita,  em caso de conflito

entre a norma internacional e a lei interna, aplicar-se-ia o princípio geral

“2. Os recursos financeiros alocados para a implementação dos projetos e atividades aprovadas serão
liberados conforme os planos de aplicação e o cronograma de desembolso correspondentes  a  cada
termo de cooperação específico. O início da execução de qualquer iniciativa a ser desenvolvida ao
abrigo deste Ajuste Complementar dependerá,  além da aprovação prévia,  da liberação dos recursos
mencionados. 
3.  Na  eventualidade  de  recursos  serem  transferidos,  no  âmbito  deste  Ajuste  Complementar,  pelo
Governo,  pelo  Órgão  Coordenador  brasileiro,  por  executor  nacional  ou  qualquer  outra  fonte  à
OPAS/OMS  para  administração,  relativos  ao  financiamento  de  ações  no  âmbito  de  projetos  ou
atividades específicos previamente aprovados, nos termos do Artigo IX do Adendo ao Acordo entre o
Governo  da  República  Federativa  do  Brasil  e  a  Repartição  Sanitária  Pan-Americana  para  o
Funcionamento do Escritório de Área da Organização Pan-Americana de Saúde/Organização Mundial
da Saúde no Brasil, a OPAS/OMS compromete-se a emitir informes financeiros oficiais, segundo suas
normas e regulamentos e, ao final da execução de cada termo de cooperação, devolver o saldo não
utilizado ou remanejá-lo, a pedido do Governo”.” 

16 Valério de Oliveira Mazzuoli. Curso de Direito Internacional Público, 4ª ed.
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relativo às normas de idêntico valor, isto é, o critério cronológico, em que

a norma mais recente revoga a anterior que com ela conflita”. (grifamos)

No entanto, a alegação da UNIÃO segundo a qual os ajustes firmados com

a  OPAS  seriam  superiores  às  normas  internas,  notadamente  aquelas  de  índole

constitucional,  não  pode prevalecer.  Tampouco o argumento de  que,  considerados de

mesma hierarquia, tratados internacionais comuns se sobreporiam sobre normas internas

anteriores, a fim de amparar ou chancelar o reprovável comportamento que o Ministério

da Saúde vem, de forma leniente, adotando em relação à obrigação inafastável de zelar

pela devida prestação de contas dos recursos aportados à OPAS para a regular execução

do programa. 

Com efeito,  nenhum acordo internacional pode se sobrepor, no caso,

ao princípio constitucional da prestação de contas estatuído no art. 70, parágrafo

único, da Constituição Federal. Nem pode ser invocado pelo Ministério para justificar

a falta de exigência das prestações de contas a que a OPAS está obrigada pela convenção

livremente celebrada com o Brasil. 

A esse respeito, leciona Francisco Rezek17

“Resulta  que  para  o  Estado  a  constituição  nacional,  vértice  do

ordenamento jurídico, é a sede de determinação da estatura da norma

expressa  em  tratado.  Dificilmente  uma  dessas  leis  fundamentais

desprezaria, neste momento histórico, o ideal de segurança e estabilidade

da  ordem  jurídica  a  ponto  de  subpor-se,  a  si  mesma,  ao  produto

normativo  dos  compromissos  exteriores  do  Estado.  Assim,  posto  o

primado  da  constituição  em  confronto  com  a  norma  pacta  sunt

servanda, é corrente que se preserva a autoridade da lei fundamental do

Estado,  ainda que isto signifique a prática de um ilícito pelo qual,  no

plano externo, deva aquele responder”. (grifamos)

17 Francisco Rezek. Curso Elementar de Direito Internacional Público, 12ª ed.
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Nesse mesmo sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. No

Curso  de  Direito  Constitucional,  os  autores  Gilmar  Mendes  e  Paulo  Gonet  Branco

mencionam o julgamento da ADI nº 1.480 (Relator o Ministro Celso de Mello), para

asseverar que: 

“A orientação perfilhada pela Corte é a de que é na Constituição que se

deve buscar a solução normativa para a questão da incorporação dos

atos internacionais ao sistema de direto positivo interno brasileiro, pois

o primado da Constituição, em nosso sistema jurídico,  é oponível ao

princípio do pacta sunt servanda, inexistindo, portanto, em nosso direito

positivo, o problema da concorrência entre tratados internacionais e a

Lei  Fundamental  da  República,  'cuja  suprema autoridade normativa

deverá  sempre  prevalecer  sobre  os  atos  de  direito  internacional

público'” (grifamos)

Dessa  forma,  o  80º  Termo  de  Cooperação  Técnica para

Desenvolvimento  de  Ações  Vinculadas  ao  Projeto  Acesso  da  População  Brasileira  à

Atenção  Básica  em  Saúde,  firmado  entre  o  governo  brasileiro  e  a  entidade  não

governamental  internacional  OPAS,  deve  obediência  aos  princípios  que  regem  a

Administração Pública, nos termos do art. 37, da Constituição Federal18, estando sua

validade condicionada ao cumprimento dos requisitos de forma e conteúdo que revestem

os atos administrativos. 

Ademais,  o parágrafo  único  do artigo  70 da Constituição Federal19

18 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

19 Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das
entidades  da  administração  direta  e  indireta,  quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,
aplicação das  subvenções e renúncia de receitas,  será exercida pelo Congresso Nacional,  mediante
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.
Parágrafo único.  Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica,  pública  ou privada,  que
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais
a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

44



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

1º OFÍCIO DE SEGURIDADE SOCIAL E EDUCAÇÃO

impõe o dever de prestação de contas a qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou

privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores

públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de

natureza pecuniária. 

Ora,  conforme  já  destacamos  nos  tópicos  anteriores,  há  violação  aos

princípios constitucionais de legalidade, publicidade, transparência e motivação quando a

União repassa antecipadamente à OPAS mais de 4 bilhões de reais, a título de pagamento

de custos do programa de intercâmbio de médicos e de suas remunerações,  sem que

exista  plano  de  trabalho  adequado  e  efetiva  fiscalização  da  utilização  dos  recursos

públicos federais.

Nesse sentido, destaque-se trecho do voto do Ministro Benjamin Zymmler

no Acórdão 360/2017-TCU-Plenário: 

“e)  a  OPAS/OMS  assumiu  o  compromisso  de  emitir  informes

financeiros  oficiais,  o  que  aparentemente  ainda  não  ocorreu.  Aliás,

cabe ressaltar que o Ministério da Saúde celebrou o 4º Termo de Ajuste

sem fazer qualquer menção ao informe relativo à execução do 3º Termo.

Ademais, ao ser instado a se manifestar sobre esse assunto, por meio da

oitiva ora sob comento,  aquele órgão não apresentou qualquer extrato

dos pagamentos antecipados realizados; e 

f)  os  informes  financeiros  devem  ser  emitidos  conforme  disposto  nas

normas  e  nos  regulamentos  da  OPAS/OMS,  que  foram  definidos  no

Manual  de  Normas  e  Orientações  para  a  Cooperação  Técnica

Internacional com a Opas/OMS, in verbis: 

“O Relatório Financeiro Oficial dos TCs celebrados a partir da data de

assinatura do documento “Diretrizes para Elaboração e Gestão Conjunta

dos Termos de Cooperação Técnica” deve ser elaborado por elemento de
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despesa, mas para isso é necessário que a unidade gestora do TC informe

ao FNS, no momento de cada repasse, a distribuição dos recursos pelos

elementos de despesas definidos no Plano de Trabalho Semestral”. 

Contrariando  os  ditames  constitucionais,  o convênio  celebrado  entre  a

UNIÃO e a OPAS no contexto do Programa Mais Médicos é, portanto, ilegal e lesivo ao

erário,  por  implicar  a  transferência  de  recursos  públicos  brasileiros  a  entidades

estrangeiras (à OPAS e, desta, ao governo de Cuba), sem que se conheça precisamente

o  destino  efetivamente  conferido  a  esses  recursos,  nisso  residindo  o  suscitado

prejuízo ao erário. 

Nesse contexto, é plenamente possível e válida a sua impugnação à luz

do ordenamento jurídico interno e desejável a sua submissão ao escrutínio do Poder

Judiciário, uma vez que, em se tratando de instrumento convenial celebrado pela

administração pública federal – com efeitos internos e externos – está a sua validade

condicionada aos supremos preceitos da Carta Magna brasileira. 

2.2.  DA NULIDADE  DA COOPERAÇÃO  FIRMADA ENTRE  A UNIÃO  E  A

ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAÚDE PARA O PROGRAMA MAIS

MÉDICOS, EM RAZÃO DA VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE,

DA TRANSPARÊNCIA, DA FINALIDADE E DA MOTIVAÇÃO.  

A exordial desta demanda aponta, dentre outras questões,  ao menos três

fatos que ensejam a ilegalidade do ato administrativo impugnado (aqui entendido

como o conjunto de atos administrativos que consubstanciam a cooperação entre

OPAS e Ministério da Saúde para o fim de viabilizar a vinda de médicos de Cuba

pelo  Programa  Mais  Médicos).  A  nosso  ver,  tais  fatos  se  acham  plenamente

comprovados com as provas documentais anexas, a saber: 1. há  flagrante tratamento

desigual entre os cubanos  e os demais participantes do programa, notadamente no
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que  tange  ao  valor  da  retribuição  pelos  serviços  prestados,  o  que  contraria  diversas

normas, inclusive obrigações internacionais de direitos humanos assumidas pelo Brasil;

2.  o  pagamento  da  retribuição  pela  prestação  de  serviços  não  está  sendo  feito

diretamente ao médico cubano que chega ao Brasil, uma vez que tal retribuição se dá

mediante intermediação das contratações pela OPAS, fato que viola a legislação nacional

e internacional aplicável; 3. a intermediação das contratações dos médicos cubanos pela

OPAS  retira  do  Ministério  da  Saúde  qualquer possibilidade  de  controle  efetivo

sobre a real destinação dos valores repassados pelo governo brasileiro, sendo certo

que, se os médicos cubanos recebem, como se comprovou, bem menos do que os demais

participantes  do  Programa,  infere-se  que  há  plena  liberdade  da  OPAS  para  gerir  os

recursos públicos brasileiros, extraídos do orçamento da saúde, o que também fere de

morte  os princípios da legalidade da despesa,  da finalidade e  da motivação dos  atos

administrativos, bem assim a obrigação de transparência/publicidade dos atos de gestão

do dinheiro público. 

A ausência  de  isonomia  de  tratamento  entre  os  médicos  cubanos  e  os

demais participantes do Programa Mais Médicos está mais do que provada nos autos. Em

primeiro lugar, o  contrato da Sra.  Ramona Matos Rodriguez e os depoimentos dos

demais médicos cubanos ouvidos são claros em estabelecer que  o estipêndio mensal

ao profissional de saúde cubano era de 1000 dólares americanos, valor muito aquém

do inicialmente definido para os médicos de outras nacionalidades (R$ 10.000,00).

   Para  este  órgão,  resta  clara  a  afronta,  perpetrada  pela  cooperação

impugnada,  aos  dispositivos do  Código  Global  de  Prática  para  Recrutamento

Internacional  de  Profissionais  da  Saúde  da  OMS20,  notadamente  o  item  3.5:  “O

20 Ressalte-se que, conforme aduziu o Ministro Benajamin Zymler em seu voto no Acórdão 360/2017-
TCU-Plenário, “no parágrafo 35 da Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 621/2013, foi
informado que, na seleção de médicos formados em instituições de educação superior estrangeiras
para  participarem  do  Projeto  Mais  Médicos  para  o  Brasil,  serão  respeitadas  as  diretrizes
estabelecidas no citado Código. Aduzo que, na Nota de Cooperação Técnica Internacional, emitida
pela Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde, o respeito
às mencionadas diretrizes foi reiterado”. 
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recrutamento internacional de profissionais de saúde deve ser conduzido segundo os

princípios da transparência, equidade e promoção da sustentabilidade dos sistemas de

saúde dos países em desenvolvimento.  Os Países Membros,  em conformidade com a

legislação  nacional  e  com  os  instrumentos  jurídicos  aplicáveis  dos  quais  são

signatários, devem promover e respeitar as  práticas de trabalho justas para todos os

profissionais  de  saúde.  Todos  os  aspectos  da  contratação  e  do  tratamento  dos

profissionais de saúde migrantes devem ser considerados sem nenhum tipo de distinção

ilícita”.

    Ademais, também a Declaração Universal dos Direitos Humanos pontifica

que  “1.  Todo  ser  humano  tem  direito  ao  trabalho,  à  livre  escolha  de  emprego,  a

condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego”, bem assim

que “2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração

por igual trabalho” (Artigo XXIII), do que resulta ilegal e inconvencional a distinção de

remuneração chancelada pelo Programa Mais Médicos.

Vale  ressaltar,  quanto  a  este  aspecto,  que,  independentemente  de  se

reconhecer ou não relação de caráter trabalhista  entre o governo brasileiro  e  o

profissional médico cubano (tema objeto de ação civil pública já apresentada à Justiça

do Trabalho), não se invalida a necessidade de cumprir fielmente o regulamento acima

referido,  pois  ainda  que  venham  esses  profissionais  a  desenvolver  paralelamente

atividades acadêmicas, não se há de negar que desempenharão, na maior parte do tempo

em que estiverem no Brasil, autêntica prestação de serviço de saúde, para a qual estão

sendo recrutados e remunerados. 

Saliente-se  que  a  própria  Lei  12.871/2013  (art.  1º)  estabelece,  como

finalidades do Programa Mais Médicos, entre outras, “diminuir a carência de médicos

nas regiões prioritárias para o SUS, a fim de reduzir as desigualdades regionais na área

da saúde” e “fortalecer a prestação de serviços de atenção básica em saúde no País”. 
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Assim, embora a mesma norma se adiante em afirmar que a bolsa-

formação  devida  aos  médicos  intercambistas  não  significa  contraprestação  de

serviços, é certo que a moldura jurídica que a lei confere ao fato (intercâmbio para

serviço-ensino) não tem o condão de mudar a natureza do próprio fato. A prestação

dos serviços de saúde pelos intercambistas é a sua atividade principal no Programa.

 Por variadas razões, então, não se justifica o tratamento não-isonômico

entre médicos cubanos e médicos de outras nacionalidades.

Nesse  sentido,  extremamente  relevantes  os  argumentos  do  Ministro

Augusto Sherman Cavalcante em seu voto no Acórdão 360/2017-TCU-Plenário. Confira-

se, in verbis: 

15. Assim, por meio dessa resposta, a OPAS reconhece, expressamente, que os

médicos  cubanos  que  participam  do  Programa  Mais  Médicos  estão

submetidos  a  contratos  firmados  com  a  CSMC,  nos  precisos  moldes  do

documento acostado à representação TC-003.771/2014-8 e aos presentes autos

(peça 56). 

16. Para obter a exata dimensão da questão, meu Gabinete pesquisou no Portal

Transparência  (www.portaltransparencia.gov.br)  os  valores  transferidos  à

OPAS em razão do 3º Termo de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação Técnica,

firmado  entre  o  Brasil  e  aquela  organização.  Consultando  as  cotações  da

moeda  americana  no  site  do  Banco  Central  do  Brasil  (www.bcb.gov.br),

verificou-se  que  os  R$  510.957.307,00  transferidos  representaram  U$

227.817.966,82, a uma cotação média de 2,2428 reais por dólar: 
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17. Considerando que o valor unitário mensal da bolsa destinada aos médicos

do Programa alcançava a quantia de R$ 10.000,00, conforme art. 22, § 1º, da

Portaria  Interministerial  1.369/2013  e  memória  de  cálculo  do  Plano  de

Trabalho do 3º Termo de Ajuste, apresentada pelo Ministério da Saúde a este

Tribunal (peça 4, p. 45), e que os médicos recebiam mensalmente apenas U$

1.000,00,  correspondentes  a  R$  2.242,80,  conforme  cotação  média  acima

apresentada, resta clara uma discrepância de mais de 75%: 

18. Aplicando esse percentual sobre a parcela do 3º Termo de Ajuste destinada

a bolsas aos médicos participantes, no valor de R$ 344 milhões (4000 médicos

x  8,6  meses  x  R$  10.000,00),  a  diferença  ora  apontada  alcança  R$

266.840.800,00 (valor  compatível  com  o  apurado  pela  SecexSaúde  em  sua

última instrução – peça 90, p. 16, item 93). 

19. Essa diferença representa 52% de todo o valor do 3º Termo de Ajuste (R$

510 milhões). Algo aproximado também deve ser verificado na execução do 4º

Termo de Ajuste, no valor total de R$ 973.946.600,00 (peça 55, p. 22/29), e do

5º Termo de Ajuste, no valor total de R$ 1.175.973.740,00 (peça 82). Ou seja,

ainda que considerando a variação da cotação do dólar e as notícias constantes

dos  autos  de  que  os  médicos  cubanos  passaram  a  receber  U$  1.250,00,

podemos chegar, somente nesses 3 instrumentos,   há uma diferença próxima de  

R$ 1 bilhão entre os valores repassados a título de bolsa-formação e aqueles

que, de fato, foram objeto de pagamento aos médicos intercambistas. 

(…)
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55. Retornando, então, ao ponto relacionado ao pagamento a menor da bolsa-

formação aos médicos intercambistas,  entendo que estamos diante de grave

caso de desvio de finalidade na aplicação dos recursos públicos transferidos

pelo Brasil à OPAS, conforme sugeriu a unidade técnica. Seja considerando o

modelo formal constante da legislação e do acordo internacional firmado entre

o Brasil  e  a  OPAS,  em confronto  com a realidade verificada pelos  médicos

intercambistas, consistente na realização de ação educacional, com a indevida

retenção de parcela dos valores repassados a título de bolsa-formação. Seja

considerando o posicionamento aventado no tópico anterior, em que, de fato,

haveria uma contratação de prestação de serviços médicos, com sobrepreço, o

que  representa  a  indevida  destinação  de  recursos,  que  deveriam  estar

adequados aos custos do objeto pactuado. 

56.  Diante desse quadro, não há como afastar a ocorrência de afronta aos

princípios constitucionais da prestação de contas (art. 70, parágrafo único),

da  moralidade,  da  impessoalidade,  da  publicidade,  da  eficiência  e,  em

especial,  da  legalidade  (art.  37).  E,  nesse  prisma,  destaco  o  parecer  do

Ministério Público constante dos presentes autos (peça 98), corroborado pelo

Relator:  “62.  Nenhum  acordo  internacional  pode  se  sobrepor,  no  caso,  ao

princípio constitucional da prestação de contas estatuído no art. 70, parágrafo

único, da Constituição Federal” (sublinhei). 

57. De fato, não apenas o princípio constitucional da prestação de contas, mas

todo  o  disciplinamento  constante  da  Constituição  Federal  guia  e  limita  as

demais  normas  brasileiras,  bem como os  acordos  internacionais  celebrados

pelo País. O dever constitucional de prestação de contas decorre do direito de

a  sociedade  brasileira  ser  informada,  em  termos  precisos,  a  respeito  da

aplicação dos recursos públicos nas finalidades legalmente previstas, dos seus

possíveis  desvios,  como  no  presente  caso,  e  das  medidas  corretivas
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eventualmente adotadas pelos órgãos competentes de fiscalização.

58. O Poder Público, em toda sua atuação, em especial ao gerir os recursos que

lhe  são  disponibilizados  pelos  brasileiros,  está  estritamente  vinculado  ao

interesse público (princípio da impessoalidade). Para tanto, com transparência,

tem  o  dever  de  divulgar  seus  gastos,  demonstrando  e  detalhando  onde  os

recursos estão sendo aplicados (princípio da publicidade).  Mais do que isso,

tem o dever de demonstrar que os recursos públicos estão sendo bem aplicados,

maximizando os resultados (princípio da eficiência) e observando não apenas

as normas positivadas (princípio da legalidade), como também os valores que

são caros à sociedade brasileira (princípio da moralidade). 

59. Pois bem, a entrega, aos médicos intercambistas cubanos, de apenas parte

do valor legalmente destinado a bolsa-formação é frontalmente contrária aos

princípios  acima  delineados,  configurando-se  grave  desvio  de  finalidade.

Conforme demonstrado na tabela constante no item 16 deste voto, em período

compreendido entre 2013 e 2014, do valor mensal de R$ 10.000,00 legalmente

destinado  à  bolsa-formação  foram  efetivamente  pagos  aos  médicos

intercambistas cubanos a quantia média mensal de R$ 2.242,80, de acordo com

as informações contidas no contrato celebrado entre a médica Ramona Matos

Rodriguez e Sociedad mercantil cubana Comercializadora de Servicios Médicos

Cubanos  S.A”  (CSMC),  informações  essas  confirmadas  pela  própria

OPAS/OMS na resposta mencionada no item 14 deste voto. 

60. A meu ver, apenas para argumentar sob a ótica de prestação de serviço, tal

circunstância representa uma contratação de serviços médicos com sobrepreço

de 345,87%, em total discrepância com o princípio constitucional da eficiência.

A magnitude desse sobrepreço impede que qualquer alegação de custos extras,

vinculados à prestação dos serviços, venha a justificar a diferença. 
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61. Não cabe alegar que o custo está compatível com o mercado brasileiro.

Ainda  que  esses  valores  sejam  coerentes  com  os  percebidos  pelos  médicos

brasileiros integrantes  do Projeto,  o fato é que,  por questões sócio-políticas

atinentes à Cuba, o custo efetivo dos médicos cubanos está sendo, na prática,

bem inferior, em total dissonância com o valor pago pelo Brasil. 

62. O preço pago pela Administração, em especial quando não decorre de um

regular procedimento licitatório, deve ser justificado com base nos reais custos

do objeto pactuado. Assim, apenas a título de exemplificação, a adequabilidade

do preço de uma obra deve ser verificada com base nos custos verificados em

sua execução. Se seus insumos são obtidos e pagos na região centro-oeste, o

preço pactuado não pode ser justificado a partir dos custos de referência da

região norte, via de regra mais elevados. 

63. Por outro lado, também em nada auxilia a defesa do Projeto a análise sob a

ótica de que se trata do pagamento de bolsa-formação em ação educacional. Se

estamos  tratando  de  bolsa  para  auxiliar  o  médico  durante  o  processo  de

aprendizagem,  esse  auxílio  é  equivalente  ao  valor  de  fato  percebido  pelo

participante.  Então, como se poderia considerar eficiente e regular o Brasil

contribuir com R$ 10.000,00 para uma bolsa que, na realidade, é de apenas

R$ 2.242,80. Nesse caso, não haveria sequer margem para alegar a existência

de custos extras. A totalidade da diferença apurada corresponderia a desvio de

finalidade  na  aplicação  dos  recursos  destinados  à  bolsa-formação  dos

médicos. 

64.  O que se percebe é que, em total desacordo com o interesse público e

também,  como  se  demonstrará  a  seguir,  com  a  legislação  e  os  acordos

regentes da matéria, parcela substancial desses recursos está sendo destinada

para satisfazer interesses diversos. Porque o interesse público está centrado na

prestação de serviços médicos nas localidades prioritárias do SUS. A legislação
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editada para tanto previu, entre seus custos, o pagamento de bolsa-formação de

R$ 10.000,00 aos médicos. Sem retornar ao questionamento sobre a adequação

desse modelo adotado, podemos afirmar que,  para estar consentâneo com o

interesse  público,  o  dinheiro  correspondente  à  referida  bolsa  deveria

inexoravelmente  seguir  o  caminho  até  o  médico  intercambista,  sem

desvirtuamento. 

65. Mas, efetivamente, não é o que se verifica. O Brasil faz o repasse semestral

antecipado dos valores à OPAS, conforme previsto nos termos de ajuste ao 80º

Termo de Cooperação Técnica. Considerando que é transferido à OPAS parcela

específica  a  título  de  taxa  de  administração  (de  5%),  infere-se  que  aquela

entidade não retém parcela alguma dos valores transferidos a título de bolsas e

ajuda  de  custo,  os  quais  provavelmente  estariam  sendo  repassados

integralmente  ao  Ministério  da  Saúde  de  Cuba,  por  força  de  Convênio  de

Cooperação  Técnica  firmado  entre  essas  entidades,  conforme  declaração

transcrita no item 14 acima, prestada no âmbito do TC-003.771/2014-8. 

66.  Nessa  mesma  declaração,  a  OPAS  confirma  que  os  médicos  cubanos

participam do programa de  cooperação internacional  por  meio  de  contrato

celebrado com entidade do Ministério da Saúde de Cuba, no caso a Sociedad

Mercantil  Cubana  Comercializadora  de  Servicios  Médicos  Cubanos  S.A.

(CSMC), com a qual a OPAS afirma não manter relação. 

67.  Assim,  utilizando  como  base  os  valores  do  3º  Termo  de  Ajuste,  e

considerando ainda a manifestação do então Ministro da Saúde Arthur Chioro,

abaixo transcrita, deduz-se que o Ministério da Saúde de Cuba recebeu o valor

integral a título de bolsa-formação dos médicos (valor unitário mensal de R$

10.000,00), reteve um percentual superior a 75% (R$ 7.757,20), e pagou aos

referidos  profissionais,  por intermédio de uma entidade vinculada, apenas a

quantia de R$ 2.242,80, equivalente a USD 1.000,00. Como já indicado no item
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18 acima, o Ministério da Saúde de Cuba reteve a quantia de R$ 266 milhões

repassados a título de bolsa-formação no âmbito do 3º Termo de Ajuste. 

(…)

81. Repiso, estamos diante de claro e inegável desvio de finalidade na gestão

de recursos públicos brasileiros,  uma vez  que não está sendo respeitada a

destinação fixada na legislação orçamentária pátria, na Lei 12.871/2013 e no

próprio bojo dos acordos internacionais firmados com a OPAS. 

82.  Apenas para ressaltar a gravidade dessa conduta,  registro que ela pode

gerar até mesmo responsabilidade penal (art. 315 do Código Penal e art. 52 da

Lei  8.080/1990)  e  a  configuração  de  improbidade  administrativa  (arts.  10,

incisos V e IX, e 11, inciso I, da Lei 8.429/1992). 

(…)

85.  O Brasil  poderia pagar diretamente aos médicos  intercambistas o valor

atinente à bolsaformação, assim como faz em relação aos demais profissionais

participantes do Projeto. Ao optar por transferir essa responsabilidade à OPAS,

deve obrigatoriamente, de forma expressa, exigir daquela entidade garantias e

comprovações de que os valores estão sendo geridos corretamente e recebendo

a destinação estipulada em lei e no próprio acordo, considerando o princípio

constitucional da prestação de contas,  aplicável a todos que gerem recursos

públicos (art. 70, parágrafo único, da Constituição). 

86.  Não  se  deve  olvidar,  como  asseverado  acima,  que  a  OPAS  possui  a

obrigação de cumprir os termos do acordo internacional firmado com o Brasil,

fazendo chegar integralmente aos médicos cubanos os valores transferidos a

título de bolsa-formação, seja realizando diretamente o pagamento aos médicos

intercambistas, seja fazendo-o por intermédio do Ministério da Saúde de Cuba.

E deve cumprir esse dever com transparência. 

55



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

1º OFÍCIO DE SEGURIDADE SOCIAL E EDUCAÇÃO

87. Ocorre que, em desacordo com o princípio constitucional da publicidade, a

transparência não vem sendo bem observada na execução do Projeto Mais

Médicos para o Brasil, desde sua origem, quando não houve uma adequada

discussão com a sociedade brasileira a respeito dos termos em que se dariam os

pagamentos aos médicos intercambistas. 

88.  Em  relação  ao  dever  constitucional  de  prestação  de  contas,  a

transparência e a publicidade na execução das despesas realizadas com os

recursos  públicos  brasileiros  repassados  à  OPAS  não  vem  sendo

adequadamente garantidas pelas cláusulas de prestação de contas constantes

do  80º  Termo  de  Cooperação  Técnica  (Cláusula  Oitava),  bem  como  dos

subsequentes Termos de Ajustes firmados entre o Brasil e aquela Organização

(no caso do 3º TA, a Cláusula Segunda, item II, alínea “p”), que preveem

apenas  a  apresentação de  relatório  técnico  e  financeiro,  dispensando-se  a

juntada de documentação interna da OPAS. 

89.  Trata-se  de  falha  do  Ministério  da  Saúde,  que  tinha  o  dever  de

acompanhar a execução do Programa e exigir da OPAS que o cumprimento do

acordo internacional fosse comprovado mediante a remessa de documentação

apta  a  demonstrar  a  aplicação  dos  recursos  repassados  nas  finalidades

previstas em lei. 

90. Observo que não se trata de uma questão de subordinação ou de ingerência

entre as partes, mas sim de um dever de qualquer entidade, física ou jurídica,

que administre bens ou valores que não lhe pertencem. Da mesma forma, caso o

Brasil assumisse a responsabilidade pela execução de despesas com recursos

da OPAS, seria justo e devido que aquela entidade exigisse do Brasil ampla

transparência e publicidade na gestão dos valores transferidos.”

Assim, conforme exposto acima pelo Exmo. Ministro do TCU, os valores
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das bolsas-formação pagos aos médicos cubanos  não são definidos tampouco pagos

diretamente pelo governo brasileiro, mas sim pelo governo cubano, após repasse da

OPAS, entidade responsável pela intermediação da contratação dos intercambistas, que

recebe o recurso do Ministério da Saúde e o gerencia da forma que bem entende. 

Esta circunstância contraria frontalmente a Lei nº 12.871/2013, a saber:

Art. 19. Os médicos integrantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil

poderão perceber bolsas nas seguintes modalidades:

I - bolsa-formação;

II - bolsa-supervisão; e

III - bolsa-tutoria.

§  1º  Além  do  disposto  no  caput,  a  União  concederá  ajuda  de  custo

destinada a compensar as despesas de instalação do médico participante,

que não poderá exceder a importância correspondente ao valor de 3 (três)

bolsas-formação.

§  2º  É  a  União  autorizada  a  custear  despesas  com deslocamento  dos

médicos participantes e seus dependentes legais,  conforme dispuser ato

conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e

da Saúde.

§ 3º Os valores das bolsas e da ajuda de custo a serem concedidas e suas

condições de pagamento  serão definidos em ato conjunto dos Ministros

de Estado da Educação e da Saúde.

Logo, a delegação à OPAS e desta, ao governo Cubano, para definir e

operacionalizar  os  pagamentos  devidos  aos  médicos  cubanos  intercambistas  é

flagrantemente ilegal. 

                Finalmente, o fato de a vinda dos médicos cubanos, pelo Programa Mais
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Médicos, necessitar da intermediação da OPAS – circunstância que não ocorre com os

participantes de outras nacionalidades – aponta fortemente para a existência de  vícios

insanáveis no referido acordo de cooperação. Com efeito, ficou comprovado, inclusive

pelos documentos juntados pela UNIÃO, que o Ministério da Saúde não possui controle

efetivo  sobre  a real  destinação dos  valores  repassados pelo  governo brasileiro  à

organização,  pois,  se  os  médicos  cubanos  recebem  bem  menos  do  que  os  demais

participantes do Programa, infere-se que há plena liberdade da OPAS para gerir, como

bem entender, o montante total dos recursos públicos brasileiros, extraídos do orçamento

da saúde. Essa forma de atuação obviamente fere de morte os princípios da legalidade

da despesa,  da finalidade e da motivação dos atos  administrativos,  bem assim a

obrigação de transparência/publicidade dos atos de gestão do dinheiro público.

A nosso sentir, ainda, é estapafúrdia - para não dizer irresponsável - a

explicação  dada  pelo  Ministério  da  Saúde  para  não  informar  em  que  atividades

precisamente estão sendo empregados os recursos repassados pelo governo brasileiro à

OPAS, à conta do Programa Mais Médicos. 

Ora,  ao  afirmar  que  não  conhece  o  destino  dado  à  totalidade  dos

montantes repassados à OPAS (que já alcançam 4 bilhões de reais) porque tal entidade

mantém contrato confidencial com o governo de Cuba e, assim, não pode informar os

valores  gastos,  por  exemplo,  com o  pagamento  das  bolsas-formação  a  cada  médico

cubano intercambista, o Ministério da Saúde caçoa da inteligência de todos e faz tábula

rasa dos princípios mais comezinhos que devem pautar a gestão de recursos públicos

pelo administrador. 

Não  esqueçamos  que  os  recursos  empregados  no  Programa  Mais

Médicos  têm  origem  no  orçamento  da  saúde  (art.  30,  da  Lei  de  regência)  e,

portanto, eventuais malversação, malbaratamento, desvio ou erro em sua aplicação

repercutem negativamente no patrimônio do SUS, donde não se poder aceitar, como

justificativa  para  a  ausência  de  transparência,  suposta  obrigação  de  manter  a
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confidencialidade  de  instrumentos  jurídicos  firmados  por  terceiros,  mas  sobre

objeto de propriedade e titularidade brasileiras: o dinheiro público !

O  que  sucede  –  e  ressai  inclusive  dos  documentos  apresentados  pela

UNIÃO - é que a engenharia arquitetada pelo Ministério da Saúde para encobrir a

real destinação dos recursos públicos brasileiros,  repassados à OPAS à conta do

Programa Mais Médicos, foi, realmente, bastante eficaz.

Por  força  de  uma  “exigência”  do  governo  cubano  -  como  afirmou  a

UNIÃO  –,  em  vez  de  tratar  os  médicos  oriundos  de  Cuba  como  todos  os  demais,

conferindo-se-lhes os mesmos direitos e deveres e a mesma retribuição financeira para

participar  do  Programa,  o  Ministério  da  Saúde  decidiu  descentralizar  à  OPAS  a

responsabilidade de captar tais médicos e, uma vez que lhe repassou os recursos que

possibilitariam  o  cumprimento  dessa  finalidade  _  em  montantes,  aliás,  que  não

encontram justificativas detalhadas -  abriu mão de realizar qualquer controle sobre as

atividades efetivamente realizadas pela entidade. Noutros termos, o Ministério da Saúde

conferiu à OPAS um cheque em branco – com valores  que alcançam mais de 4

bilhões  de  reais  –  para  que  ela  agisse  como  lhe  aprouvesse,  já  que  o  governo

brasileiro sequer poderia ter acesso à discriminação dessas despesas, tendo em vista

o  caráter  sigiloso  das  operações  realizadas  entre  a  OPAS  e  outras  entidades

internacionais (por exemplo, o governo de Cuba).

Por várias razões, tal descentralização/intermediação, proporcionada pelos

sucessivos  Termos  de  Ajuste  ao  80º  Termo  de  Cooperação  Técnica, encerra

ilegalidades flagrantes.

A primeira consiste em clara afronta ao princípio da publicidade. Nesse

contexto, destaca Celso Antônio Bandeira de Melo21 que:

“(…) o princípio da publicidade surge em decorrência da necessidade de

21 MELO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 16. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2003, p. 104-105.
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transparência  nos  atos  da  Administração  Pública,  como  exigência

inderrogável da democracia e do Estado Democrático de Direito,  pelo

qual se reconhece que o Poder emana do povo e em seu nome é exercido

(art. 1º, parágrafo único, CF), uma vez que seria inadmissível sigilo que

afastaria  o  cidadão  de  exercer  seu  direito  de  fiscalização  sobre  a

Administração Pública. 

(…) O princípio da publicidade pode ser encontrado em manifestações do

direito  de  informação  previsto  no  art.  5º,  XXXIII  da  Constituição  da

República,  que em sua parte  final dispõe que o sigilo  é uma exceção,

devendo existir apenas naquelas situações em que for indispensável para

a manutenção da segurança nacional. (...)”

A segunda representa nítida violação do princípio da finalidade dos atos

administrativos.  Em tese,  o repasse de recursos à OPAS teria por objetivo custear as

atividades dessa entidade na viabilização da vinda, ao Brasil, de um número significativo

de médicos cubanos,  por meio do Programa Mais Médicos.  Na realidade, porém, a

finalidade do ato está desviada, pois, no momento em que o Ministério da Saúde afirma

não saber como efetivamente estão sendo gastos os valores repassados à OPAS –  uma

vez que não tem acesso - e não parece se importar com isso – aos contratos firmados

entre  esta  e  outras  entidades  internacionais,  como  o  governo  de  Cuba,  está  o

Ministério  da  Saúde  consentindo  na  possibilidade  de  que  os  recursos  públicos

brasileiros sejam empregados em objetivos diversos do pactuado com a OPAS.

Somente  nesse  contexto  de  desvio  de  finalidade  é  que  se  pode

compreender a afirmação da UNIÃO de que a sistemática de pagamento utilizada para os

médicos  cubanos  fora  “exigência”  do  governo  de  Cuba.  É  que  não  são  poucos  os

rumores,  reportagens e  escritos (a exemplo do artigo  juntado às  fls.  296/302 e  da

reportagem televisiva do Jornal da Band juntada à fl. 586)  acerca do fato de que

Cuba negocia muitas de suas missões médicas “humanitárias” mediante remuneração ao
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próprio governo. Noutras palavras, disponibiliza seus médicos – cuja formação em saúde

da família é realmente reconhecida internacionalmente - como autênticos “produtos” no

mercado internacional. Disso resulta óbvio que os médicos cubanos não poderiam vir ao

Brasil para receber, como todos os demais, bolsas-formação no valor de R$ 10.000,00

per capita, pois desse modo não estariam “colaborando” financeiramente com o governo

de Cuba.

 Frise-se,  no  particular,  que  o  contrato  da  médica  Ramona  Matos

Rodriguez juntado aos autos – e confirmado pelas declarações dos demais médicos

do Programa - constitui prova suficiente de que o médico intercambista cubano não

recebe do governo respectivo o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), repassado

pelo Brasil à OPAS, para tal finalidade, pois ali se lê, na cláusula 2ª, alíena “j”, que o

profissional  de  saúde  cubano  aderente  ao  Programa  Mais  Médicos  receberá,

mensalmente, 1.000 (mil) dólares americanos. 

Vale dizer, por oportuno, que não há propriamente ilegalidade na oferta, de

um país a outro, de ajuda humanitária ou mesmo financeira, em casos de necessidade

manifesta. No entanto, para que o gestor público o faça, nesses termos (isto é, às claras),

necessita  das  autorizações  constitucionalmente  previstas  (por  exemplo,  do  Congresso

Nacional).  O que não pode ocorrer é o que vem se descortinando sobre o modo de

funcionamento  do  Programa  Mais  Médicos,  no  que  tange  à  parceria  entre

Ministério da Saúde e OPAS/Governo de Cuba. Aqui, há nítido desvio de finalidade

na cooperação estabelecida, pois há repasse de recursos do orçamento brasileiro da

saúde para outro país (via entidade internacional),  escamoteado sob a forma de

recrutamento de médicos cubanos intercambistas. 

Na lição de Maria Sylvia Di Pietro22, a finalidade  é o resultado que a

Administração deve alcançar com a prática do ato, é o que se pretende com o ato

22 In: 
http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Carlos_Barbosa_At
os_administrativos_Parte_1.pdf com acesso em 11/02/2016 às 15:52.
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administrativo. De acordo com o princípio da finalidade, a Administração Pública deve

buscar  sempre  o  interesse  público  e,  em  uma  análise  mais  restrita,  a  finalidade

determinada pela lei.  É um elemento sempre vinculado. Assim, o elemento pode ser

considerado em seu sentido amplo (qualquer atividade que busca o interesse público)  ou

restrito (resultado específico de determinada atividade previsto na lei). 

O vício no elemento finalidade gera o desvio de finalidade, que é uma

modalidade de abuso de poder. Na hipótese dos autos, consoante documentos juntados

aos autos pela própria UNIÃO, a finalidade dos repasses à OPAS é em grande parte

ignorada. Não se sabe se os bilhões de reais já transferidos alcançaram a finalidade em

tese delineada, pois não se apresentou a vinculação necessária e estrita entre os repasses

realizados, as despesas concretizadas e as ações promovidas para atingir a finalidade do

Programa. Sequer se comprova, documentalmente, quanto dos repasses feitos à OPAS

são empregados no pagamento das bolsas-formação aos médicos cubanos.

Já o princípio da motivação exige que a Administração Pública indique os

fundamentos de fato e de direito de suas decisões.  A sua obrigatoriedade se justifica

em qualquer tipo de ato, porque se trata de formalidade necessária para permitir o

controle de legalidade dos atos administrativos.23 No caso presente, é de se concluir

que a  UNIÃO, ao  confessar que não sabe o destino efetivo dos recursos  brasileiros

repassados à OPAS e, desta, ao governo de Cuba, confirma a falsidade e/ou a ausência

dos motivos (fáticos) que deveriam embasar o ato administrativo consubstanciado na

referida cooperação. 

Por todas essas razões, está absolutamente claro que a cooperação firmada

entre  o  governo  brasileiro,  por  meio  do  Ministério  da  Saúde,  e  a  OPAS,  para

operacionalizar  o  recrutamento  de  médicos  cubanos  para  o Programa Mais  Médicos,

incide em ilegalidades de variadas ordens,  pelo que merece a corrigenda do Poder

23     DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21ª ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 77.
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Judiciário, no sentido de decretar a nulidade do ajuste.

2.3. DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Com  o  advento  da  Constituição  Federal  de  1988,  ampliaram-se  as

atribuições do Ministério Público, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Assim dispõem os arts. 127 e 129 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função

jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Art. 129 - São funções institucionais do Ministério Público:

(...)

II  -  zelar  pelo  efetivo  respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de

relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as

medidas necessárias à sua garantia. 

III  -  Promover  o inquérito  civil  e  ação civil  pública para  a proteção do

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos

e coletivos.

(...)

Nesse mesmo sentido, o E. Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso

de Mello, ensina:

Com a reconstrução da ordem constitucional, emergiu o MP sob o signo da

legitimidade democrática. Ampliaram-se-lhe as atribuições; dilatou-se-lhe a

competência; reformularam-se-lhe os meios necessários à consecução de sua

destinação constitucional; atendeu-se, finalmente, a antiga reivindicação da
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própria  sociedade  civil.  Posto  que  o  MP não  constitui  órgão  ancilar  do

governo, instituiu o legislador constituinte um sistema de garantias destinado

a proteger o membro da instituição e a própria instituição, cuja autuação

autônoma  configura  a  confiança  de  respeito  aos  direitos,  individuais  e

coletivos, e a certeza de submissão dos Poderes à lei. RTJ 147/161.

A Lei Complementar nº 75/93, Lei Orgânica do Ministério Público da União,

por sua vez, estabelece que:

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União: 

VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:

a) a proteção dos direitos constitucionais;

b) a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

c)  a  proteção  dos  interesses  individuais  indisponíveis,  difusos  e  coletivos,

relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao

idoso, às minorias étnicas e ao consumidor;

d) outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e

coletivos;

Resta evidente que o Ministério Público possui,  dentre as suas funções

institucionais,  a  de  defender  o  patrimônio  público  e  social,  bem  como  os  direitos

constitucionais e os interesses coletivos lato sensu.

In casu, a conduta da UNIÃO atenta contra os princípios constitucionais

que  regem  a  Administração  e  contra  direitos  e  interesses  difusos  da  coletividade  à

adequada gestão do patrimônio público, o que torna clara a legitimidade do Ministério

Público para veicular a matéria na presente Ação Civil Pública.
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3. DA TUTELA DE URGÊNCIA PRETENDIDA

O  novo  Código  de  Processo  Civil  possibilita  a  concessão  de  tutela

provisória de urgência na hipótese prevista no art. 300, do novo CPC, in verbis:

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos

que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco

ao resultado útil do processo.

§ 1º Para a concessão da tutela de urgência,  o juiz pode,  conforme o

caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos

que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se

a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§  2º  A  tutela  de  urgência  pode  ser  concedida  liminarmente  ou  após

justificação prévia.

§ 3º  A tutela  de  urgência  de natureza  antecipada não será  concedida

quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

Na presente ação, pretende-se seja concedida tutela provisória de urgência

em face da requerida UNIÃO, a fim de que seja compelida a,  no prazo de 60 dias,

adotar as medidas necessárias para obter as prestações de contas  detalhadas dos

valores repassados à OPAS, durante toda a vigência do Programa Mais Médicos

(2013-2018)24, impondo-se-lhe, ainda, a publicação desses documentos, para fins de

transparência, no sítio eletrônico do Ministério da Saúde.

Aplicando-se o direito à espécie, verifica-se que estão preenchidos todos

os requisitos legais para a concessão da tutela de urgência ora requerida.

Com efeito, a  probabilidade do direito decorre dos fatos e argumentos

24 Prestação de contas que informe, por exemplo, quanto do percentual do recurso repassado à OPAS
remunera médicos, despesas administrativas da OPAS (discriminadas), eventual taxa de administração
e quanto desse recurso remanesce, ao final, para o Tesouro cubano.
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trazidos aos autos. Como visto, a absoluta falta de transparência e de controle finalístico

na execução das ações previstas no 80º Termo de Cooperação Técnica com a OPAS para

vinda  de  médicos  cubanos  para  o  Programa  Mais  Médicos  e  a  maneira  como  são

efetuados  os  pagamentos  aos  profissionais  violam  os  princípios  da  legalidade,  da

transparência,  da  finalidade  e  da  motivação,  além de  causar potencial  dano  ao

erário.

As equipes  técnicas  e  os  Ministros  do    Tribunal de Contas  da União  

chegaram a essas  mesmas conclusões,  tanto que,  no  Acórdão 360/2017 foram feitas

diversas  determinações  e  recomendações  ao  Ministério  da  Saúde  e  ao  FNS  (Fundo

Nacional de Saúde), no sentido de aprimorar o sistema de controle interno referente ao

80º  TC,  de  forma  a  obter  as  informações  necessárias  sobre  o  andamento  das  ações

executórias  a  cargo  da  OPAS  que  possibilitem  avaliar  a  eficácia,  eficiência  e

economicidade  da  administração  e  a  aplicação  dos  recursos  públicos  destinados  ao

programa, de requisitar que auditoria independente investigue e avalie a regularidade dos

repasses  efetuados  pela  OPAS  para  o  Governo  Cubano,  de  demandar  da  OPAS  os

relatórios  das  auditorias  porventura  já  realizadas,  a  apresentação  das  Prestações  de

Contas Parciais referentes aos sucessivos Termos de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação

Técnica e o detalhamento das despesas a cujo pagamento se destina o valor transferido a

título de taxa de administração, dentre outras. 

O perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, por sua vez, está

igualmente caracterizado, pois aguardar o desenrolar de todo o trâmite processual para

só então, em sentença de mérito, obter-se um provimento que obrigue a UNIÃO a exigir

as  prestações  de  contas  detalhadas dos  valores  repassados  à  OPAS de  2013 a 2018,

implicará incremento intenso do dano potencial ao patrimônio público da saúde, eis

que bilhões de reais provenientes do orçamento da saúde continuarão a ser repassados à

OPAS, sem que haja  qualquer  controle  por  parte  da UNIÃO sobre o efetivo destino

destas verbas. 
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Frise-se  que,  apesar  do  tempo  decorrido  desde  o  início  do  Programa,

ainda é premente a concessão da tutela de urgência pretendida, tendo em vista que,

em  não  sendo  antecipado  o  provimento,  as  irregularidades  apontadas  na  referida

cooperação continuarão a se produzir, com prejuízos para o patrimônio público e para a

sociedade que, à míngua de transparência, continuará sem saber a destinação precisa do

dinheiro público empregado no referido acordo com a OPAS.

Por derradeiro, a reversibilidade do provimento judicial a ser exarado em

caráter  de  urgência  é  manifesta,  eis  que,  em sendo julgada  improcedente  a  presente

demanda, nenhum prejuízo terá experimentado a requerida e nenhum prejuízo sofrerá a

continuidade do Programa Mais Médicos, ao passo que o orçamento público da saúde

estará protegido.   

Assim,  atendidos  todos  os  requisitos  legais  previstos,  é  de  rigor  a

concessão  da  tutela  de  urgência,  para  que,  reconhecida  a  deficiência  no  controle

administrativo dos atos executórios do 80º Termo de Cooperação Técnica e subsequentes

ajustes  celebrados  com  a  OPAS, seja  determinado  à  União,  sob  pena  de  multa

cominatória a ser prudentemente arbitrada por esse d. Juízo,  que, no prazo de 30

dias,  exija  as  prestações  de  contas    detalhadas   dos  valores  repassados  à  OPAS,  

durante toda a vigência do Programa Mais Médicos (2013-2018)25, e as apresente a

esse Juízo,  impondo-se-lhe,  ainda,  a  publicação desses  documentos,  para fins  de

transparência, no sítio eletrônico do Ministério da Saúde.

4. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, o Ministério Público Federal requer:

a) a autuação desta inicial, juntamente com os documentos que a instruem

25 Prestação de contas que informe, por exemplo, quanto do percentual do recurso repassado à OPAS
remunera médicos, despesas administrativas da OPAS (discriminadas), eventual taxa de administração
e quanto desse recurso remanesce, ao final, para o Tesouro cubano.
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(autos do Inquérito Civil nº 1.00.000.006928/2013-75);

b) a citação da requerida, para contestar a ação, no prazo de 15 (quinze)

dias, sob pena de revelia;

c) a concessão da tutela de urgência provisória, a fim de, reconhecendo

a existência de indícios  suficientes  de ilegalidade e de lesividade ao

erário  decorrentes  do  80º  Termo  de  Cooperação  Técnica  e

subsequentes ajustes celebrados entre a UNIÃO e a OPAS, bem como

de  deficiência  no  controle  administrativo  de  seus  atos  executórios,

determinar à UNIÃO que, no prazo de 30 dias, exija as prestações de

contas    detalhadas   dos  valores  repassados  à  OPAS,  durante  toda  a  

vigência do Programa Mais Médicos (2013-2018)26,  e as apresente a

esse  Juízo,  impondo-se-lhe,  ainda,  a  publicação  desses  documentos,

para fins de transparência, no sítio eletrônico do Ministério da Saúde;

d) em  julgamento de mérito, a procedência total da presente ação, para

reconhecer  a  existência  de  ilegalidade  e  de  lesividade  ao  erário

decorrentes  do  80º  Termo  de  Cooperação  Técnica  e  subsequentes

ajustes celebrados entre a UNIÃO e a OPAS, bem como de deficiência

no controle administrativo de seus atos executórios, a fim de:

d.1) determinar à UNIÃO que só celebre futuros acordos no âmbito do

26 Prestação de contas que informe, por exemplo, quanto do percentual do recurso repassado à OPAS
remunera médicos, despesas administrativas da OPAS (discriminadas), eventual taxa de administração
e quanto desse recurso remanesce, ao final, para o Tesouro cubano.
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Programa  Mais  Médicos –  inclusive  novos  Termos  de  Cooperação

Técnica com a OPAS – após a adotção das seguintes providências: 1)

aprimorar  o  seu sistema de controle  interno referente ao 80º  Termo de

Cooperação Técnica, de forma a obter as informações necessárias sobre o

andamento  das  ações  executórias  a  cargo  da  OPAS  que  possibilitem

avaliar  a  eficácia,  eficiência  e  economicidade  da  administração  e  a

aplicação dos recursos públicos destinados ao programa;  2) por meio do

Fundo Nacional de Saúde – FNS, avaliar, tão logo sejam disponibilizadas

ao Ministério da Saúde, as prestações de contas dos 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º

Termos de Ajustes ao 80º Termo de Cooperação Técnica firmados pela

OPAS, com base nos arts. 2º, IV; 4º e 8º do Decreto nº 3.964/2001 e no

item 5.6.1 do Manual de Normas e Orientações para Cooperação Técnica

Internacional com a Organização Pan-Americana de Saúde;  3) avaliar os

informes  financeiros  oficiais  que  a  OPAS se comprometeu  a  emitir  no

Artigo  V do  Ajuste  Complementar;  4) caso  haja  saldos  remanescentes

desses Termos, promover os respectivos remanejamentos, deduzindo esses

valores dos futuros Termos de Ajuste, consoante disposto no Artigo V do

Ajuste Complementar, ou adotar as providências necessárias a fim de ter

restituídos  referidos  valores;  5) promover  os  devidos  ajustes  entre  o

Ministério da Saúde e a OPAS relativamente à forma de contabilizar os

custos  com  assessores  e  consultores  internacionais  –  nos  termos

determinados pelo TCU - e adotar as devidas providências a fim de obter o

reembolso destes valores;

d.2)  determinar à UNIÃO que futuros acordos celebrados no âmbito

do Programa Mais Médicos – inclusive novos Termos de Cooperação

Técnica  com a OPAS -  incluam expressamente: 1) a  necessidade  de
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apresentação de relatórios analíticos das despesas até então efetuadas, bem

como das  que  ainda  serão  realizadas;  2) a  previsão  expressa  de  que  a

auditoria independente de que trata o Artigo VIII do Ajuste Complementar

promulgado pelo Decreto nº 3.594/2000 investigue e avalie a regularidade

dos  repasses  efetuados  pela  organização  internacional  a  outros  entes

(organizações  ou  países)  ou pessoas,  em especial  no que  concerne  aos

recursos transferidos a título de pagamento das bolsas para os médicos; 3)

a  exigência  de  Prestações  de  Contas  Parciais  referentes  aos  sucessivos

Termos de Ajuste já celebrados e que porventura venham a ser futuramente

assinados, nos termos do item 5.6 do Manual de Normas e Orientações

para a Cooperação Técnica Internacional da OPAS, bem como os informes

financeiros  oficiais  a  que  aquele  organismo  internacional  está

comprometido  por  força  do  Artigo  V  do  Ajuste  Complementar;  4) a

obrigação da OPAS de detalhar as despesas a cujo pagamento se destina o

valor transferido a título de taxa de administração; e  5) que as despesas

com  consultores  e  assessores  internacionais  sejam  consideradas  como

integrantes da taxa de administração, não devendo ser contabilizadas como

custos diretos, tendo em vista que a natureza das atividades executadas por

esses  profissionais  não  se  enquadra  como  finalística  no  âmbito  da

"ampliação à atenção básica em saúde";

d.3) confirmar a tutela de urgência ora requerida.

O Ministério Público Federal protesta pela produção de todas as provas

processualmente admitidas e outras a serem especificadas futuramente, caso se mostrem

necessárias.
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Dá-se à causa o valor de R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e oitocentos

milhões de reais)27.

Brasília, 19 de novembro de 2018.

LUCIANA LOUREIRO OLIVEIRA

Procuradora da República

27 Esse montante equivale a cerca de 2/3 (dois terços) dos valores repassados à OPAS em razão do 2º ao
8º Termo de Ajuste ao 80º Termo de Cooperação Técnica firmado pelo Brasil com aquela entidade, de
acordo os dados apresentados no relatório do Ministro o TCU Augusto Sherman Cavalcanti (fl. 149 do
relatório que acompanha o Acórdão 360/2017-TCU-Plenário) 
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